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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 039ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Ana Campagnolo - Carlos Humberto - Jair Miotto - Julio Garcia - Luciane 

Carminatti - Marcius Machado - Marcos Vieira - Marquito - Maurício Eskudlark - Napoleão Bernardes - Paulinha - Sergio Motta. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Jair Miotto 

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso da sua prerrogativa 

dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

********** 

Breves Comunicações 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Oradora) - Expressou agradecimento aos pares pela aprovação do projeto de 

lei de sua autoria, intitulado "Minha Família, Minhas Regras", e ao Governador Jorginho Mello pela sanção da Lei 

n° 19.071/2024. A legislação faculta aos pais a prerrogativa de autorizar, ou não, a participação de seus filhos em eventos 

escolares que abordem conteúdos ideológicos ou moralmente incompatíveis com os valores familiares. 

Destacou que a normativa representa uma inovação no ordenamento jurídico pátrio, devolvendo aos genitores a 

soberania sobre a criação e educação de seus filhos. Na ocasião, informou à sociedade catarinense sobre as ferramentas 

disponíveis para o exercício desse direito. 
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Discorreu sobre a aplicabilidade da lei, reforçando que o direito de intervenção dos pais independe da natureza da 

instituição de ensino, seja ela pública ou privada. Citou como exemplo de vigência da norma, um caso ocorrido no município 

de Porto Belo, onde uma escola de confissão católica teria apresentado conteúdos divergentes das diretrizes esperadas pela 

comunidade escolar. 

Apresentou áudio de denúncia referente ao material didático oferecido por colégio particular que conteria tópicos sobre 

ideologia de gênero e referências ao “Kama Sutra”. Orientou os pais para que, ao identificarem tais conteúdos, busquem 

primeiramente o diálogo com a instituição e, na ausência de solução, façam valer os direitos assegurados pela legislação vigente. 

Explicou as distinções entre colégios públicos e privados, frisando que unidades de ensino particular de ordem confessional 

cristã devem observar estritamente o conteúdo contratado pelos pais e alunos, respeitando os princípios que norteiam a instituição. 

Lembrou que a lei já se encontra em vigor e que as unidades escolares são obrigadas a informar antecipadamente 

os pais sobre conteúdos relativos à ideologia de gênero na grade curricular. Ressaltou, por fim, que o descumprimento das 

obrigações previstas poderá sujeitar a unidade escolar à aplicação de multas. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADA PAULINHA (Oradora) - Manifestou-se acerca do grupo de trabalho “Integra” e informou que este se encontra 

em seu terceiro ano e que, nesta semana, conclui uma série de seminários realizados em Santa Catarina, os quais prepararam 

professores para lidar com episódios de violência nas escolas. Parabenizou a equipe pelo trabalho desenvolvido e destacou a 

elaboração de planos de contingência, especialmente após a edição de legislação decorrente do episódio ocorrido em Blumenau. 

Informou que será apresentado na Assembleia Legislativa de Santa Catarina o projeto denominado “Escola de 

Pais”, com o objetivo de acolher pais e mães diante do atual contexto, ressaltando o aumento de casos de depressão, 

ansiedade e síndrome do pânico entre adolescentes, patologias que vêm sendo diagnosticadas em crianças e jovens em 

razão do uso excessivo de telas. 

Solicitou aos deputados atenção ao Projeto de Lei “Escola do Mar” e destacou que Santa Catarina possui 33 

municípios litorâneos, dentre os quais Bombinhas, onde, à época em que exerceu o cargo de prefeita, foi implantado o referido 

programa. Ressaltou que a iniciativa visa orientar crianças, especialmente filhos de pescadores, a dialogar com a cultura local, 

sob o viés econômico e de preservação das tradições das comunidades pesqueiras, evitando sua perda nas futuras gerações. 

Registrou, ainda, preocupação com a situação dos pescadores catarinenses e mencionou perseguições e 

aplicações de multas consideradas injustas e a imposição de equipamentos de controle sem justificativa adequada, rogando 

aos colegas a aprovação célere do projeto. 

Solicitou, ainda, que os parlamentares atentem para o projeto das 39 semanas, que retorna à Comissão de 

Constituição e Justiça após a apresentação de emendas. Relatou casos de mães que enfrentam dificuldades no atendimento 

hospitalar, inclusive quando acompanhadas, citando episódio recente ocorrido em Biguaçu/SC, o qual classificou como 

negligência. Destacou que, no âmbito do SUS em Santa Catarina, gestantes que não atingem 41 semanas completas são 

orientadas a retornar para suas residências para aguardar o parto. 

Por fim, enfatizou a necessidade de aprovação do referido projeto de lei e manifestou preocupação com casos em 

que mulheres retornam para casa com bebês em óbito, apesar de apresentarem gestação aparentemente saudável. 

Deputado Jair Miotto (Aparteante) - Corroborou com a manifestação da Deputada acerca do projeto das 39 

semanas e relatou que sua esposa, à época do nascimento de seu filho, não apresentou dilatação, sendo que, após 

insistência, foi possível a realização do parto cesáreo. [Taquigrafia: Milyane] 

********** 

Partidos Políticos 

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, passa à Ordem do Dia.  

********** 

Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a Comissão de Finanças e Tributação apresentou parecer contrário ao Projeto de 

Lei n. 0021/2025. 

Comunica, ainda, que a Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer contrário ao Projeto de Lei 

n. 0273/2025. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0282/2026, de autoria do Deputado Ivan Naatz; 0283/2026, de autoria do Deputado Dr. 

Vicente Caropreso; e 0284/2026, de autoria do Deputado Altair Silva. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
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Explicação Pessoal 

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando outra, 

solene, para o dia 24 de abril, às 19h, em Comemoração aos 100 anos do Grupo Bom Jesus IELUSC. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

C O M U N I C A Ç Õ E S  P A R L A M E N T A R E S  
 

 

OFÍCIO  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 
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M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETOS DE LEI   
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1793 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Itapoá e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 8 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

EM N° 014/2026 Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submete-se à apreciação de Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei que autoriza a desafetação e doação ao 

Município de Itapoá de uma área de 601,04m2 (seiscentos e um metros e quatro decímetros quadrados), parte integrante do 

imóvel matriculado sob o n° 6.591 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Joinville e cadastrado sob o n° 872 no 

Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

A proposta tem como finalidade e encargo a execução de um projeto de utilidade pública de uso  

misto, compreendendo: 

I - na superfície: a edificação de uma praça pública de recreação pelo Município; 

II - no subsolo: a implantação de uma Estação Elevatória de Esgoto (EEE), integrante da 1ª etapa do Sistema 

de Esgotamento Sanitário (SES Centro - ETE 1). 

Em atenção aos óbices apontados pela Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Administração (Parecer 

532/2025-SEA/COJUR), adotou-se uma modelagem de finalidade mista, permitindo que o Município utilize a superfície para o 

lazer da comunidade, enquanto o subsolo é destinado à infraestrutura de saneamento operada pela concessionária local. 

Em alinhamento ao referido entendimento jurídico, o texto proposto autoriza expressamente o Município a 

constituir direito real ou pessoal em favor da concessionária Itapoá Saneamento Ltda., exclusivamente para os fins de 

saneamento. Esta inovação garante segurança jurídica à operação e assegura que, ao término do contrato, os ativos sejam 

incorporados ou revertidos ao patrimônio municipal, mantendo a continuidade do serviço público essencial. 

Ademais, o instrumento jurídico da doação permite maior autonomia jurídica ao donatário, facilitando a 

regulamentação das nuances do caso concreto, mediante instrumento próprio, em homenagem ao interesse público e em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta proposta normativa. 

A área em questão está estrategicamente localizada no Município de Itapoá, determinada por critérios técnicos 

de engenharia e topografia, sendo a única viável para o bombeamento do esgoto na região central, cuja obra já dispõe de 

Licença Ambiental de Instalação (LAI) n° 7910/2022, emitida pelo IMA/SC. 

A urgência da intervenção é evidenciada pelo Decreto Municipal n° 7.785/2026, que declarou a utilidade pública 

da área devido aos riscos sanitários e ambientais decorrentes da ausência de saneamento adequado, agravados pelo período 

chuvoso e pela necessidade de cumprimento de determinações do Ministério Público (processo n° 09.2018.00003374-0). 
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Pelo exposto, a aprovação desta norma é medida de elevado interesse público, pois harmoniza a gestão e 

disposição do patrimônio estadual, com as políticas de saúde pública e preservação ambiental do Estado de Santa Catarina. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração  

PROJETO DE LEI N° 0318/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Itapoá e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Itapoá uma área de 601,54 m² 

(seiscentos e um metros e cinquenta e quatro decímetros quadrados), sem benfeitorias, parte integrante do imóvel matriculado 

sob o n° 6.591 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Joinville e cadastrado sob o n° 872 no Sistema Integrado 

de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como ao desmembramento da área doada. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidades e encargos a execução de um projeto de utilidade 

pública de uso misto, compreendendo: 

I - na superfície, a edificação de uma praça pública de recreação por parte do Município; e 

II - no subsolo, a implantação, operação e manutenção de uma estação elevatória de esgoto. 

Art. 3° Fica o Município autorizado a constituir direito real de superfície ou outro instrumento jurídico de 

natureza pessoal ou real em favor da concessionária Itapoá Saneamento Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) sob o n° 16.920.256/0001-57. 

§ 1° Fica a autorização de que trata o caput deste artigo limitada exclusivamente à finalidade e ao encargo de 

que trata o inciso II do caput do art. 2° desta Lei. 

§ 2° Ao término do contrato de concessão de serviço público com a concessionária Itapoá Saneamento Ltda., 

a estação elevatória de esgoto instalada no imóvel e demais benfeitorias nele edificadas serão revertidas ou incorporadas ao 

patrimônio público do Município, permanecendo afetadas ao serviço público. 

Art. 4° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar as finalidades da doação, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2° desta Lei no prazo 

de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

§ 1° As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do imóvel, 

sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° Excetua-se da vedação de que trata o inciso III do caput deste artigo a autorização prevista no 

art. 3° desta Lei. 

Art. 5° A reversão de que trata o art. 4° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 6° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário nem à concessionária Itapoá Saneamento Ltda. 

o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário e/ou da concessionária Itapoá 

Saneamento Ltda., vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 8° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  



12/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.038  7 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1794 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de São Miguel do Oeste”. 

Florianópolis, 8 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

EM N° 061/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de São 

Miguel do Oeste, de uma área de 525,82 m² (quinhentos e vinte e cinco metros e oitenta e dois decímetros quadrados), parte 

integrante do imóvel, com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n° 51.391 no Ofício de Registro de Imóveis da 

Comarca de São Miguel do Oeste, de propriedade do Estado de Santa Catarina, e cadastrado sob o n° 2.087 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de São Miguel do Oeste. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área da saúde 

por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0319/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de São Miguel do Oeste. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de São Miguel do Oeste uma 

área de 525,82 m² (quinhentos e vinte e cinco metros e oitenta e dois decímetros quadrados), com benfeitorias não 

averbadas, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 51.391 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 

São Miguel do Oeste e cadastrado sob o n° 2087 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da 

Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como ao desmembramento da área doada e à averbação das benfeitorias nela existentes. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área da saúde 

por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 
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Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1795 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Tubarão”. 

Florianópolis, 8 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

EM N° 074/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso compartilhado, ao 

Município de Tubarão, pelo prazo de 30 (trinta) meses, de espaços da Escola de Educação Básica João Teixeira Nunes, instalada 

sobre o imóvel com área de 8.000,00 m² (oito mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 75.881 

no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Tubarão e cadastrado sob o n° 1.979 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), no Município de Tubarão. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades do Polo 

Universidade Aberta do Brasil (UAB) por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0320/2026 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Tubarão. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Tubarão o uso 

compartilhado de espaços da Escola de Educação Básica João Teixeira Nunes, instalada sobre o imóvel com área de 

8.000,00 m² (oito mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n° 75.881 no 2° Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Tubarão e cadastrado sob o n° 1979 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração 

e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 
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§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) meses, a contar da data de publicação 

desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que trata 

o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução das atividades do polo 

de apoio presencial do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) mantido pelo Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1796 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a alienação de imóveis no Município de Florianópolis e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 11 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 
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EM N° 38/2026/SEA/DGPA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de anteprojeto de lei, que tem 

por finalidade autorizar a alienação de imóveis integrantes do patrimônio do Estado de Santa Catarina localizados no 

Município de Florianópolis. 

A proposição detalha, no inciso I do artigo 1°, a alienação de uma área de 14.170,00 m², sem benfeitorias, 

constituída pela fração ideal do imóvel matriculado sob o n° 71.802 e pela área total da matrícula n° 71.803, ambas do 

2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Florianópolis. Referido ativo possui cadastros no SIPAC/SEA sob os n°s 440 

e 3935 e avaliação de R$52.200.000,00. 

No inciso II do mesmo artigo, elenca-se um imóvel de 13.720,00 m², dotado de benfeitorias, registrado sob a 

matrícula n° 63.820 no 3° Ofício de Registro de Imóveis da referida Comarca, com cadastro no SIPAC n° 3511 e valor de 

avaliação estipulado em R$65.500.000,00. 

Adicionalmente, o inciso III descreve um edifício comercial com área total construída de 9.734,00 m², edificado 

em terreno de 1.204,71 m², conforme matrícula n° 94.061 do 1° Ofício de Registro de Imóveis da Capital. O bem está 

cadastrado sob o n° 3500 no SIPAC e foi avaliado em R$45.000.000,00. 

Os ativos supramencionados encontram-se atualmente vacantes, e sua alienação atende ao interesse público 

ao viabilizar recursos para a liquidação de déficits previdenciários do Regime Próprio de Previdência Social do Estado de 

Santa Catarina (RPPS/SC), nos termos do § 2° do artigo 1° da Lei Estadual n° 18.947 de 2024. 

O artigo 2° da minuta trata da venda de dois imóveis contíguos ao Banco Regional de Desenvolvimento do 

Extremo Sul (BRDE). O primeiro item refere-se à cessão de direitos possessórios de uma área de 7.786,18 m², com 

benfeitorias, adjacente às matrículas n°s 63.820 e 63.822 do 3° Ofício de Registro de Imóveis, cadastrada no SIPAC sob o 

n° 3511 e avaliada em R$32.518.000,00. 

O segundo item do artigo 2° compreende uma área de 429,16 m², sem benfeitorias, objeto da matrícula 

n° 63.822 no 3° Ofício de Registro de Imóveis, cadastrada no SIPAC sob o n° 1368 e com avaliação de R$1.412.000,00. 

A destinação destes terrenos visa possibilitar a construção da nova sede do BRDE, suprindo a carência de 

espaço físico adequado às suas atividades. Ressalte-se que o produto destas alienações também será integralmente revertido 

ao RPPS/SC, em estrita observância à Lei Estadual n° 18.947 de 2024. 

Diante do exposto, evidenciam-se as razões de interesse público e a conveniência administrativa que motivam 

a submissão e o respectivo encaminhamento do presente anteprojeto de lei. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0323/2026 

Autoriza a alienação de imóveis no Município de Florianópolis e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e alienar, pelas modalidades de que tratam os incisos 

do caput do art. 1° da Lei n° 18.947, de 14 de junho de 2024, os seguintes imóveis: 

I - uma área de 15.379,61 m² (quinze mil, trezentos e setenta e nove metros e sessenta e um decímetros 

quadrados), sem benfeitorias, avaliada em R$52.200.000,00 (cinquenta e dois milhões e duzentos mil reais), composta: 

a) por uma área de 11.167,61 m² (onze mil, cento e sessenta e sete metros e sessenta e um decímetros 

quadrados), parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 71802 no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital 

e cadastrado sob o n° 440 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado 

da Administração (SEA); e 

b) pelo imóvel com área de 4.212,00 m² (quatro mil, duzentos e doze metros quadrados), matriculado sob o 

n° 71803 no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital e cadastrado sob o n° 3935 no SIPAC da SEA; 
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II - o imóvel com área de 13.720,16 m² (treze mil, setecentos e vinte metros e dezesseis decímetros quadrados), 

com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n° 66.219 no 3° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, 

cadastrado sob o n° 3511 no SIPAC da SEA e avaliado em R$65.500.000,00 (sessenta e cinco milhões e quinhentos mil reais); e 

III - um edifício comercial com área total construída de 9.734,00 m² (nove mil, setecentos e trinta e quatro 

metros quadrados), construído sobre um terreno com área de 1.204,7120 m² (mil, duzentos e quatro metros e sete mil, cento 

e vinte centímetros quadrados), matriculado sob o n° 94.061 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, 

cadastrado sob o n° 3500 no SIPAC da SEA e avaliado em R$45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais). 

§ 1° A alienação do imóvel de que trata o inciso I do caput deste artigo dar-se-á em caráter ad mensuram. 

§ 2° Aplicam-se à alienação de que trata este artigo as condições de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput 

e os §§ 1°, 2° e 3° do art. 2° e o art. 3° da Lei n° 18.947, de 2024. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e alienar, pela modalidade de que trata o inciso II do caput 

do art. 1° da Lei n° 18.947, de 2024, ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), os seguintes imóveis: 

I - uma área de 7.786,18 m² (sete mil, setecentos e oitenta e seis metros e dezoito decímetros quadrados), da 

qual o Estado é possuidor desde 1973, com benfeitorias, localizada na Rua Quatorze de Julho, s/n°, bairro Estreito, contígua 

aos imóveis matriculados sob os n°s 66.219 e 63.822 no 3° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, cadastrada 

sob o n° 3511 no SIPAC da SEA e avaliada em R$32.518.000,00 (trinta e dois milhões, quinhentos e dezoito mil reais); e 

II - o imóvel com área de 429,16 m² (quatrocentos e vinte e nove metros e dezesseis decímetros quadrados), 

sem benfeitorias, matriculado sob o n° 63.822 no 3° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, cadastrado sob o 

n° 1368 no SIPAC da SEA e avaliado em R$1.412.000,00 (um milhão, quatrocentos e doze mil reais). 

§ 1° A alienação do imóvel de que trata o inciso I do caput deste artigo dar-se-á mediante cessão onerosa 

de direitos possessórios. 

§ 2° Aplicam-se à alienação de que trata este artigo as condições de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput 

e os §§ 1°, 2° e 3° do art. 2° da Lei n° 18.947, de 2024. 

Art. 3° As alienações de imóveis de que trata esta Lei têm por finalidade a liquidação de déficits previdenciários 

oriundos do Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Santa Catarina (RPPS/SC). 

Art. 4° As autorizações de que trata esta Lei não afastam a obrigatoriedade do cumprimento dos 

procedimentos licitatórios exigidos pela Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 5° Compete à SEA deflagrar e executar os procedimentos licitatórios de que trata o art. 4° desta Lei. 

Art. 6° O Estado será representado nos atos de transmissão das propriedades e de cessão onerosa dos 

direitos possessórios pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8° Fica revogada a Lei n° 14.971, de 9 de dezembro de 2009. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1797 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da Casa Civil, da Secretaria de Estado 

do Meio Ambiente e da Economia Verde e do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina, o projeto de lei que 

“Altera a Lei Complementar n° 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo de gestão da 
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Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências, e revoga dispositivos da 

Lei n° 19.665, de 2025, que institui o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio dos servidores públicos titulares de cargo de 

provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA) e estabelece 

outras providências”. 

Florianópolis, 11 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 16/2026/IMA/ANPR Florianópolis, data da assinatura digital 

Proposta de anteprojeto de lei. Altera a Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019, 

a fim de alterar a sigla da Secretaria de Governo, e revoga dispositivos da Lei n° 19.665, de 

18 de dezembro de 2025, visando à eficiência e à simplificação normativa no provimento de 

cargos no âmbito do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA). 

Senhor Governador, 

Submetemos à consideração de Vossa Excelência a presente proposta de anteprojeto de lei que visa à alteração 

da sigla da Secretaria de Governo de “SG” para “SEGOV” e ao aperfeiçoamento do ordenamento jurídico estadual para 

otimização dos processos de provimento de cargos para o Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA). 

A alteração da sigla da Secretaria de Governo aprimora a identificação desse importante órgão integrante do 

Gabinete do Governador do Estado (GCE). 

Já a revogação de dispositivos da Lei n° 19.665, de 2025, justifica-se pela necessidade de conferir segurança 

jurídica e eficiência à realização de concurso público para o provimento de vagas no IMA. 

A urgência é acentuada pelo cumprimento de determinação do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina (TCE/SC), que exige o provimento efetivo de cargos de Analista e de Técnico de Informática para a substituição de 

contratações terceirizadas. 

É fundamental ressaltar que a matéria não ficará desprotegida com a supressão desses dispositivos, uma vez 

que o Decreto estadual n° 1.570, de 18 de novembro de 2021, já regulamenta de forma plena e segura as medidas de 

eficiência organizacional, os prazos de abertura, a formalização de editais e as modalidades de provas relativas a concursos 

públicos no âmbito da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional. 

Dessa forma, a revogação dos artigos visa eliminar redundâncias e evitar potenciais questionamentos jurídicos 

que possam retardar a efetivação do concurso. 

Sob o aspecto fiscal, a presente proposição não apresenta impacto orçamentário nem financeiro, uma vez 

que se limita à alteração e revogação de dispositivos procedimentais, sem criar despesas ou alterar a estrutura 

remuneratória já estabelecida. 

Por fim, solicita-se que Vossa Excelência, ao encaminhar o presente anteprojeto de lei à Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), requeira a adoção do regime de urgência para sua tramitação, em atenção 

ao inciso VI do caput do art. 7° do Decreto n° 2.382, de 28 de agosto de 2014. 

Respeitosamente, 

Henrique de Freitas Junqueira 

Secretário de Estado da Casa Civil, designado 

Guilherme Dallacosta 

Secretário de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde 

Josevan Carmo da Cruz Júnior 

Presidente do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina 



12/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.038  13 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

PROJETO DE LEI N° 0324/2026 

Altera a Lei Complementar n° 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional 

básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder 

Executivo, e estabelece outras providências, e revoga dispositivos da Lei n° 19.665, de 

2025, que institui o Plano de Cargos, Carreira e Subsídio dos servidores públicos titulares 

de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente do 

Estado de Santa Catarina (IMA) e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 5° da Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° .................................................................................................................................................................. . 

I - .......................................................................................................................................................................... . 

a) a Secretaria de Governo (SEGOV); 

.....................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 2° O art. 7° da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° À SEGOV compete: 

.............................................................................................................................................................................. 

Parágrafo único. A SEGOV terá apoio jurídico e operacional da SCC.” (NR) 

Art. 3° O art. 20 da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. ................................................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................................................. 

VIII - ..................................................................................................................................................................... 

d) do apoio jurídico e operacional da SEGOV, da SAI e da SCM; e 

....................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 4° O art. 22-A da Lei Complementar n° 741, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22-A. ............................................................................................................................................................. 

I - assistir o Governador do Estado e o Vice-Governador do Estado no desempenho de suas atribuições 

constitucionais e legais, coordenar as ações referentes a audiências, a comunicações, a viagens, a eventos e a cerimônias 

civis e militares das quais participem e articular a agenda governamental em alinhamento com a SEGOV; 

.....................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n° 19.665, de 18 de dezembro de 2025: 

I - o art. 6°;  

II - o art. 7°;  

III - o art. 8°;  

IV - o art. 9°;  

V - o art. 10; 

VI - o art. 11;  

VII - o art. 12; e  

VIII - o art. 13. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1798 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária, o projeto de lei que 

“Institui o Programa Sinal Bom e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 11 de maio de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

EM N° 13/2026 Florianópolis, 23 de abril de 2026. 

Senhor Governador, 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos submeter à apreciação de Vossa Excelência a minuta do Projeto de 

Lei que institui o Programa Sinal Bom, destinado a universalizar os serviços de conectividade no Estado de Santa Catarina. 

A proposição é fruto de trabalho conjunto que, após amplo debate, consolidou um texto legal alinhado a 

esse objetivo, com especial atenção às áreas rurais, rodovias e distritos isolados que ainda se encontram sem 

cobertura ou com cobertura insuficiente. 

A crescente digitalização das atividades econômicas e sociais tem conferido à conectividade papel central no 

desenvolvimento contemporâneo, configurando-se como infraestrutura essencial para a promoção da competitividade, da 

inclusão social e do acesso a serviços públicos e privados. 

Estudos técnicos realizados identificaram que, embora Santa Catarina possua 92,3% de cobertura total, conta 

com apenas 48,12% de cobertura em suas áreas rurais. A baixa atratividade econômica de algumas regiões inviabiliza a 

expansão espontânea do mercado de telecomunicações, o que decorre, principalmente, dos altos custos de implantação e 

manutenção da infraestrutura frente à reduzida densidade populacional. 

Não se pode admitir que a população de regiões interiorizadas, como áreas rurais, distritos isolados e rodovias, 

permaneça desprovida de acesso aos mesmos serviços usufruídos nos grandes centros urbanos, em flagrante condição de 

desigualdade no acesso à comunicação. A ausência de cobertura adequada nessas localidades agrava disparidades socioeconômicas, 

limita oportunidades de desenvolvimento e prejudica a integração do Estado ao cenário nacional e global de inovação. 

Diante desse contexto, impõe-se a atuação do Estado como agente indutor do desenvolvimento e garantidor 

da inclusão digital, nos termos do caput do art. 174 da Constituição Federal, que assim dispõe: 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 

funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

Tal previsão constitucional reforça a legitimidade da atuação do Estado como agente fomentador de políticas 

públicas voltadas à inovação, à tecnologia e à infraestrutura digital, especialmente quando destinadas a superar 

desigualdades regionais e promover a inclusão de populações afastadas dos grandes centros. 

Alinhada a esse propósito, a própria Constituição do Estado de Santa Catarina estabelece, em seu art. 144, 

incisos X e XIII, que a política de desenvolvimento rural deve contemplar a telefonia, a internet e a prestação de serviços 

públicos no campo, cabendo ao Poder Público Estadual criar as condições necessárias para a efetivação desses direitos. 

Nesse mesmo sentido, a Lei Complementar n° 741/2019, ao estabelecer o modelo de gestão da administração 

pública, impõe como diretriz a promoção de políticas que fomentem o desenvolvimento socioeconômico, com ênfase em 

infraestrutura (art. 115): 

Art. 115. A Administração Pública Estadual deverá promover políticas para fomentar o desenvolvimento 

socioeconômico das diferentes realidades do Estado, especialmente nas áreas de infraestrutura, saúde, educação e 

segurança, considerando o empreendedorismo e as potencialidades locais, de modo a melhorar a qualidade de vida da 

população e construir um ambiente ecologicamente equilibrado. 
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O fomento público à expansão da conectividade mostra-se fundamental para garantir o pleno exercício de 

direitos básicos do cidadão, além de propiciar o desenvolvimento de atividades econômicas em todo o território catarinense. 

Ademais, contribui para aprimorar a atuação do próprio Poder Público, permitindo uma comunicação mais eficiente entre os 

agentes administrativos da União, do Estado e dos Municípios, com reflexos mensuráveis em áreas sensíveis, como 

segurança pública, saúde e transporte. 

Diante desse alinhamento constitucional e legal, o anteprojeto ora submetido consolida o Programa Sinal Bom 

como instrumento estatal hábil e necessário à materialização dessas diretrizes. 

O Programa Sinal Bom foi concebido com metas objetivas e mensuráveis, a fim de assegurar resultados 

concretos e aferíveis para a política pública de conectividade em Santa Catarina. 

O Programa estrutura-se a partir de uma abordagem integrada e será implementado mediante um conjunto de 

ações amparadas em dois eixos: a conectividade móvel, por meio do fomento à instalação de novas estações rádio-base 

(ERBs), e a conectividade fixa, mediante estímulo à expansão e à sustentabilidade econômica da infraestrutura de redes fixas 

de fibra óptica no território do Estado, por meio de fomento público direto e de política especial de preços que incentive o 

compartilhamento de postes de energia elétrica para passagem de fibra óptica em áreas rurais. 

O Governo do Estado, por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAPE), em conjunto 

com a Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e as Centrais Elétricas de Santa Catarina (CELESC), oferecerá incentivos 

econômicos a empresas que comprovem investimentos na expansão e modernização da infraestrutura de telecomunicações 

no território catarinense, nas áreas abrangidas pelo Programa. 

Na conectividade móvel, as empresas selecionadas para o recebimento das subvenções serão escolhidas por 

meio de procedimento seletivo público que assegure a observância dos princípios constitucionais estabelecidos no caput do 

art. 37 da Constituição Federal. O fomento será destinado a custear parcialmente investimentos em infraestrutura de 

telecomunicações, cabendo às prestadoras beneficiárias a instalação de estações rádio-base (ERBs) nas localidades 

indicadas pelo Poder Público. 

Para embasar essa ação, a Secretaria de Estado do Planejamento (SEPLAN) desenvolveu estudo técnico que 

mapeou a cobertura atual do Estado, identificando a existência de 4,1 mil antenas implantadas, as quais atendem 3,86 milhões 

de edificações. O principal desafio consistiu em identificar as áreas com edificações ainda não cobertas, o que demandou a 

criação de metodologia específica. 

A metodologia adotada baseou-se em grade estatística (ferramenta de disseminação de dados que permite 

análises detalhadas em células de 1 km² e independentes das divisões territoriais), visando atender, principalmente, à 

necessidade de se obter dados em unidades geográficas pequenas e estáveis ao longo do tempo. Identificaram-se as 

edificações a serem atendidas, tendo como referência localidades com quantitativo superior a 50 (cinquenta) edificações. 

Uma vez identificada a população a ser atendida, procedeu-se à seleção das áreas mais adequadas para a 

instalação das novas antenas, considerando relevo, vegetação e edificações que interferem nos parâmetros de adensamento 

de sinal, além da adequação ambiental. Quanto a este último aspecto, buscou-se evitar impactos em áreas ambientalmente 

protegidas, como corpos d’água, vegetação e áreas de preservação permanente. 

Definidos os locais, estabeleceu-se uma amplitude de cobertura de sinal de 4 km como mínimo necessário, 

parâmetro técnico compatível com a tecnologia 4G ou superior a ser implantada e com a capacidade de cobertura das 

estações rádio-base previstas no escopo do Programa. 

O estudo concluiu pela necessidade de implantar 688 novas estações rádio-base. Com a expansão, a cobertura 

total do Estado alcançará 99,4%, posicionando o Programa Sinal Bom como o maior programa de conectividade do País. 

Para assegurar a sustentabilidade econômica do eixo móvel, o estudo considerou a métrica setorial de 300 

usuários por ERB como ponto de equilíbrio. Portanto, ao estruturar o Programa, buscou-se agrupar as ERBs em lotes que 

apresentam uma população média de 1.128 pessoas, evidenciando o elevado impacto social do investimento. 

O estudo atentou ainda ao risco de concentração dos investimentos nos grandes centros e, para mitigá-lo, 

garantindo o atendimento das áreas remotas, a modelagem do Programa incorporou um Índice de Atratividade Municipal. 

Essa ferramenta, baseada na densidade populacional, permitiu a composição de lotes regionalmente balanceados, 

agrupando os municípios em conjuntos igualmente viáveis e competitivos. 
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Dessa forma, assegura-se que o investimento privado se estenda de maneira equilibrada por todo o território 

catarinense, cumprindo o objetivo de universalizar o acesso aos serviços de comunicação. 

Na conectividade fixa, o Programa visa estimular as pequenas operadoras de internet, por meio da redução 

dos custos envolvidos na implementação da rede de fibra óptica, que utiliza a infraestrutura de postes pertencente à Celesc 

e às demais cooperativas e distribuidoras de energia elétrica do Estado.  

O benefício será instrumentalizado mediante autorização conferida à Celesc Distribuição S.A. para a prática de 

política especial de preços. Essa política consistirá na concessão de desconto de até 90% (noventa por cento) sobre o valor 

usualmente praticado nos contratos de compartilhamento de postes em área rural, para novas passagens de cabos de fibra óptica 

em infraestrutura não previamente ocupada, e de desconto entre 70% (setenta por cento) e 90% (noventa por cento), para 

ocupações já existentes, conforme condições, critérios de participação e demais requisitos a serem dispostos em regulamento. 

Além do estímulo ao compartilhamento de infraestrutura, o Programa também prevê a concessão de incentivos 

econômicos diretos, com base em projetos destinados à expansão das redes fixas de fibra óptica no território do Estado. Essa 

abordagem busca viabilizar a implantação de infraestrutura em áreas de baixa atratividade econômica, nas quais o retorno 

privado não é suficiente para justificar o investimento sem o apoio público. 

Os projetos deverão ser estruturados por áreas geográficas, de modo a permitir o planejamento integrado da 

expansão da rede, e serão precedidos de estudo técnico que comprove a demanda por conectividade nas áreas rurais e rodovias 

sem cobertura, assegurando a adequada priorização das localidades e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 

A execução desses projetos poderá ocorrer por meio de instrumentos de fomento público adequados, inclusive 

convênios, acordos ou instrumentos congêneres, possibilitando a atuação descentralizada e a participação de diferentes 

entes e parceiros na implementação das ações, sem prejuízo da observância dos princípios da administração pública e dos 

procedimentos de seleção previstos na legislação. 

Para viabilizar a implementação do Programa, a proposta legislativa prevê as medidas orçamentárias 

necessárias, autorizando o Poder Executivo a realizar alterações na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Plano Plurianual 

(PPA 2024-2027), de modo a garantir a alocação de recursos compatíveis com a dimensão da iniciativa. 

Diante da relevância estratégica da medida, não apenas sob a perspectiva tecnológica, mas também social, 

entende-se que a instituição do Programa Sinal Bom configura ação estruturante para o Estado de Santa Catarina. Ao 

promover a inclusão digital de comunidades atualmente excluídas, a iniciativa amplia o alcance das políticas públicas, 

potencializa o uso de tecnologias no serviço público e fortalece a coesão territorial, especialmente ao integrar regiões 

historicamente desassistidas. 

Desse modo, considerando que a proposta em pauta atende aos requisitos constitucionais e legais, e 

destacando a importância do Programa, encaminhamos o presente Projeto de Lei à consideração e deliberação de Vossa 

Excelência, esperando por seu deferimento e posterior encaminhamento à Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, solicitando, ainda, que lhe seja conferido regime de urgência, diante da premência da matéria. 

São essas, Senhor Governador, as razões que nos levam a submeter à apreciação de Vossa Excelência este 

Projeto de Lei, certos de que sua aprovação impulsionará o desenvolvimento econômico e tecnológico do Estado, criando 

novas oportunidades de negócios, atraindo investimentos e modernizando nossa infraestrutura. 

Respeitosamente, 

Admir Edi Dalla Cort 

Secretário de Estado 

PROJETO DE LEI N° 0325/2026 

Institui o Programa Sinal Bom e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Sinal Bom, com o objetivo de promover a universalização de serviços de 

conectividade no Estado, mediante fomento público à expansão e modernização da infraestrutura de telecomunicações, com 

prioridade para as localidades não atendidas por esses serviços ou com conectividade insuficiente. 
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Parágrafo único. O Programa Sinal Bom será coordenado e executado pela Secretaria de Estado da 

Agricultura e Pecuária (SAPE). 

Art. 2° O Programa Sinal Bom será implementado por meio das seguintes ações: 

I - fomento à ampliação da infraestrutura de suporte à prestação do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com 

tecnologia 4G ou superior, por meio da instalação de novas Estações Rádio Base (ERBs); e 

II - fomento e estímulo à expansão e sustentabilidade econômica da infraestrutura de redes fixas de fibra óptica 

no território do Estado, inclusive mediante o compartilhamento de infraestrutura de postes disponíveis em área rural por 

pessoas jurídicas titulares de concessão, permissão ou autorização para exploração de energia elétrica ou por cooperativas 

e distribuidoras de energia elétrica, para passagem de cabos de fibra óptica. 

Parágrafo único. Todas as ações do Programa Sinal Bom serão implementadas em observância à regulamentação 

federal aplicável, especialmente às normas expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), atendidas ainda as normas ambientais expedidas pelos órgãos competentes. 

Art. 3° Para o cumprimento das ações de que trata o art. 2° desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a 

conceder subvenções econômicas às pessoas jurídicas prestadoras de serviços de conectividade que comprovem 

investimentos em expansão e melhoria da infraestrutura de telecomunicações no Estado. 

§ 1° Caberão às pessoas jurídicas beneficiárias das subvenções econômicas de que trata o caput deste artigo 

os custos operacionais decorrentes dos investimentos em infraestrutura de telecomunicações. 

§ 2° Para as ações de que trata o inciso I do caput do art. 2° desta Lei, as subvenções econômicas de que 

trata o caput deste artigo ficam limitadas ao montante de até R$580.000.000,00 (quinhentos e oitenta milhões de reais). 

§ 3° Para as ações de que trata o inciso II do caput do art. 2° desta Lei, as subvenções econômicas de que 

trata o caput deste artigo ficam limitadas ao montante de até R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais). 

§ 4° As pessoas jurídicas beneficiárias das subvenções econômicas de que trata o caput deste artigo serão 

selecionadas por meio de procedimento de seleção pública, com observância aos princípios estabelecidos no caput do art. 37 

da Constituição da República. 

Art. 4° As subvenções econômicas de que trata o art. 3° desta Lei serão concedidas com base em projetos 

estruturados por áreas geográficas, precedidos de estudo técnico que comprove a demanda por conectividade, com prioridade 

para as áreas rurais e rodovias sem cobertura de sinal, observados os critérios estabelecidos na regulamentação desta Lei. 

Parágrafo único. A execução dos projetos de que trata o caput deste artigo deverá ocorrer por meio de 

instrumentos de fomento público adequados, inclusive convênios, acordos ou instrumentos congêneres, observado o disposto 

no § 4° do art. 3° desta Lei. 

Art. 5° Sem prejuízo das subvenções econômicas de que trata o art. 3° desta Lei, fica a Celesc Distribuição 

S.A. autorizada a praticar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de publicação desta Lei, política especial de preços 

para o compartilhamento de infraestrutura de postes situados em área rural dentro de sua área de concessão, com o objetivo 

de incentivar a expansão e a manutenção de redes de fibra óptica. 

§ 1° A política especial de preços de que trata o caput deste artigo consistirá na concessão de descontos 

sobre os valores praticados nos contratos de compartilhamento de infraestrutura destinados à instalação de pontos de 

fixação para cabos de fibra óptica em postes situados em área rural, tendo como referência os valores usualmente praticados 

em áreas urbanas. 

§ 2° Os descontos de que trata o § 1° deste artigo serão: 

I - de 90% (noventa por cento), para novas passagens de cabo de fibra óptica em infraestrutura não ocupada; e 

II - de 70% (setenta por cento) a 90% (noventa por cento), para ocupações já existentes. 

§ 3° Como condição para fruição da política especial de preços de que trata o caput deste artigo, o beneficiário 

deverá ceder, sem ônus, ao detentor da infraestrutura 1 (um) par de fibras ópticas em cada cabo implantado, conforme 

previsto no projeto aprovado para ocupação da infraestrutura. 

Art. 6° Fica a concessão das subvenções econômicas de que trata o art.  3° desta Lei condicionada à 

comprovação da implantação e da operacionalidade da infraestrutura nas localidades indicadas, nos termos da 

regulamentação desta Lei. 
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§ 1° O descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei e em sua regulamentação acarretará a 

devolução dos recursos recebidos, sem prejuízo da aplicação de sanções. 

§ 2° Para as ações de que trata o inciso I do caput do art. 2° desta Lei, a implantação e o início da operação 

das ERBs deverão ocorrer no prazo de até 3 (três) anos, contados da formalização do instrumento de fomento. 

Art. 7° Para os fins desta Lei, considera-se área rural aquela assim definida na legislação municipal, conforme 

delimitação constante do plano diretor de cada um dos Municípios afetados. 

Art. 8° Decreto do Governador do Estado estabelecerá o procedimento para a obtenção dos benefícios 

de que trata esta Lei. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 10. Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2026 (LOA 2026) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027), para atender 

ao disposto nesta Lei. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Fica revogada a Lei n° 18.340, de 13 de janeiro de 2022. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI Nº 213/2026 

Altera a Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003 (Código Estadual de Proteção aos 

Animais de Santa Catarina), para prever infração administrativa e aplicação de multa às 

plataformas digitais que permitirem a transmissão ao vivo de maus-tratos a animais 

originados no território catarinense, bem como para dispor sobre o dever de remoção do 

conteúdo após notificação. 

Art. 1º A Lei nº 12.854, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo e dos 

arts. 34-B a 34-G: 

DAS PLATAFORMAS DIGITAIS E DAS TRANSMISSÕES AO VIVO DE MAUS‐TRATOS A ANIMAIS 

“Art. 34-B. Incorre em infração administrativa a plataforma digital que, operando ou disponibilizando seus 

serviços no Estado de Santa Catarina, permitir, hospedar, viabilizar, promover ou deixar de impedir, quando tecnicamente 

possível e após notificação formal do órgão competente, transmissões ao vivo originadas em território catarinense que 

exibam, incitem, monetizem, organizem ou de qualquer modo divulguem maus-tratos a animais, na forma desta Lei. 

§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se plataforma digital o provedor de aplicações de internet, inclusive 

serviços de streaming, redes sociais, mensageira com canais de transmissão, hospedagem de vídeo ou áudio, que 

disponibilize conteúdo a usuários localizados no Estado. 

§ 2º Consideram-se transmissões ao vivo aquelas realizadas em tempo real ou com atraso técnico mínimo 

(latência), incluindo lives, streams, broadcasts e funcionalidades equivalentes. 

§ 3º A infração deste artigo independe da responsabilização civil ou penal dos autores materiais dos  

maus-tratos, sem prejuízo das demais sanções previstas em legislação federal, estadual e municipal. 

Art. 34-C. As plataformas digitais deverão remover, indisponibilizar ou bloquear o acesso às transmissões e 

respectivos espelhos, réplicas ou reuploads, no prazo máximo de 2 (duas) horas contado do recebimento de notificação do órgão 

estadual competente contendo identificadores suficientes (URL, ID de transmissão, canal, data e hora, hash, prints ou logs). 
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§ 1º Em caso de risco iminente de continuidade da infração com dano grave ou de difícil reparação, o órgão 

competente poderá determinar bloqueio preventivo imediato, justificadamente, com confirmação técnica no prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas. 

§ 2º As plataformas manterão canal eletrônico expresso para recebimento de notificações do Estado de Santa 

Catarina, com confirmação automática de recebimento. 

§ 3º A remoção não exige juízo de ilicitude penal definitivo, bastando a tipicidade administrativa de maus-tratos 

na forma desta Lei e a identificação mínima indicada no caput. 

Art. 34-D. O descumprimento do disposto nos arts. 34-B e 34-C sujeita a plataforma digital às seguintes 

sanções administrativas, a serem aplicadas cumulativa ou isoladamente, observados os princípios da razoabilidade 

e proporcionalidade: 

I – multa de R$200.000,00 (duzentos mil reais) por evento de transmissão ao vivo não removido no prazo 

do art. 34-C; 

II – multa diária de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) enquanto persistir a disponibilização após o prazo; 

III – suspensão temporária de funcionalidades de transmissão ao vivo no Estado, em caso de reincidência 

específica (duas ou mais infrações em 12 meses); 

IV – proibição parcial de oferta de serviços relacionados à transmissão ao vivo, até a regularização. 

§ 1º A multa poderá ser majorada em até 10 (dez) vezes quando houver monetização direta da transmissão infratora, 

organização de eventos pagos, patrocínio ou engajamento induzido por algoritmo, bem como quando caracterizada reincidência. 

§ 2º A multa poderá ser reduzida em até 90% (noventa por cento) quando a plataforma comprovar a 

implementação de mecanismos eficazes de prevenção e resposta rápida, incluindo filtros de conteúdo, detecção por hash, 

moderação humana em canais críticos e cooperação ativa com as autoridades estaduais. 

§ 3º A autoridade competente poderá converter até 50% (cinquenta por cento) do valor da multa em 

investimentos certificados em programas estaduais de educação, prevenção e combate aos maus-tratos a animais, mediante 

termo de compromisso. 

Art. 34-E. A fiscalização, autuação e processo administrativo para aplicação das sanções previstas nos arts. 

34-B a 34-C competem aos órgãos executivos estaduais de defesa e proteção animal e à Polícia Civil, no âmbito de suas 

atribuições, sem prejuízo da atuação conjunta com o Ministério Público. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará este Capítulo no que couber, inclusive quanto aos 

procedimentos de notificação eletrônica, padrões de prova digital, cadeia de custódia, cooperação técnica e interoperabilidade 

de sistemas.” (NR) 

Art. 34-F Os valores das multas previstos nesta Lei serão anualmente atualizados pela variação do IPCA ou 

por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 34-G O Poder Executivo poderá firmar acordos de cooperação com provedores de aplicações de internet 

para prevenção de transmissões ilícitas, compartilhamento de sinais (hashes), takedownágil e preservação de provas.” (NR) 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos do art. 71,III da Constituição do Estado. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa coibir a veiculação em tempo real de maus-tratos a animais por meio de 

plataformas digitais, fenômeno que potencializa a crueldade, estimula a repetição e monetiza sofrimento animal por meio de 

engajamento e patrocínio. 

A Constituição Federal assegura a proteção da fauna e veda práticas que submetam animais à crueldade (art. 

225, § 1º, VII). À luz da competência concorrente, os Estados podem estabelecer infrações administrativas e multas para a 
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tutela do meio ambiente e dos animais. O O Projeto não cria obrigações tecnológicas desproporcionais, nem regula a 

arquitetura da internet; limita-se a mecanismos de n notificação e retirada com prazos razoáveis e sanções proporcionais 

em caso de d descumprimento. 

A previsão de canal expresso e de prazo de 2 horas para remoção após notificação segue boas práticas de 

resposta ágil em casos de risco e ilicitude evidentes, preservando o contraditório no processo administrativo subsequente. A 

dosimetria considera agravantes (monetização, reincidência) e atenuantes (programas efetivos de moderação e cooperação), 

além da conversão de multa em investimentos em políticas públicas de proteção animal, maximizando a efetividade. 

A experiência recente demonstra que transmissões ao vivo em plataformas populares podem alcançar grande 

público em poucos minutos, exigindo resposta rápida do Poder Público para evitar a perpetuação do dano e a cópia viral do 

conteúdo (espelhos e reuploads). A tipificação administrativa aqui proposta fecha uma lacuna regulatória no plano estadual, 

sem invadir competências federais e sem interferir em conteúdo lícito. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos (as) nobres parlamentares para a aprovação do presente 

Projeto de Lei. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 304/2026 

Declara de utilidade pública o Coro da Comunidade dos Imigrantes Trentinos do Alto 

Vale do Itajaí - CORO CITAVI, do município de Rio do Oeste e altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art.1º Fica declarada de utilidade pública estadual o Coro da Comunidade dos Imigrantes Trentinos do Alto 

Vale do Itajaí - CORO CITAVI, com sede no município de Rio do Oeste. 

Art.2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

RIO DO OESTE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Coro da Comunidade dos Imigrantes Trentinos do Alto Vale do Itajaí - CORO CITAVI  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que apresento, tem por objetivo declarar de utilidade pública de âmbito estadual, o Coro da 

Comunidade dos Imigrantes Trentinos do Alto Vale do Itajaí - CORO CITAVI, do município de Rio do Oeste, tendo em vista que a 

referida entidade de direito privado, organizada com fins não econômicos, presta relevantes serviços de caráter cultural, artístico 



12/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.038  21 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

e recreativo no município de Rio do Oeste e demais cidades da região do Alto Vale do Itajaí, atividades estas, notadamente de 

interesse social à comunidade e a região a qual está inserida, com especial ênfase na promoção da cultura, defesa, salvaguarda, 

conservação e preservação do patrimônio histórico e artístico da tradição trentina dos emigrantes e seus descendentes. 

Nesse contexto, a Entidade que foi constituída por tempo indeterminado, sem fins lucrativos, atua com 

destaque e é referência na comunidade local e na região do Alto Vale do Itajaí. 

Que o CORO CITAVI, de Rio do Oeste, ainda tem por objetivo o resgate e cultivo das danças, folclore e 

costumes dos emigrantes trentinos, atua na promoção e no desenvolvimento da arte do canto coral, do incentivo à música 

ítalo-brasileira, promoção de intercâmbios culturais e artísticos com a Província Autônoma de Trento, da Itália e suas cidades, 

a integração entre os corais e entidades musicais nacionais e internacionais, promoção de atividades sociais e familiares, 

além de demais atividades culturais e artísticas junto à comunidade e a região em que está inserida, além de atividades 

comunitárias de alcance e grande relevância social, sempre norteadas por intermédio de iniciativas voltadas à educação, 

cultura e convivência comunitária, guiadas pelos princípios éticos e pelos valores morais da família, da religião, dos bons 

costumes e pela preservação da formação cívica, moral e cultural das pessoas. 

Que ainda neste diapasão de relevantes serviços prestados com elevado caráter e alcance social, temos que 

o CORO CITAVI também busca fomentar e incentivar às práticas do voluntariado e da cidadania. 

Ante o exposto, considerando a inegável contribuição cultural e social realizada pela Entidade em prol da 

sociedade de Rio do Oeste e região, considerando que atua de forma contínua e comprometida com o desenvolvimento da 

região, conto com meus pares para a celeridade da instrução, devida análise e, ao fim, para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 305/2026 

Declara integrante do patrimônio cultural imaterial do Estado de Santa Catarina a 

Dança da Chica Pelega, no Município de lrani e região do Contestado. 

Art. 1º Fica declarada integrante do patrimônio cultural imaterial do Estado de Santa Catarina a Dança 

da Chica Pelega, desenvolvida no Município de lrani e na região do Contestado. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcos Vieira 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar a "Dança da Chica Pelega" como integrante do 

Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina, nos termos da legislação estadual vigente, reconhecendo seu 

inegável valor histórico, cultural e identitário para a região do Contestado e para o conjunto da sociedade catarinense. 

A "Dança da Chica Pelega" configura-se como uma manifestação cultural de natureza imaterial que 

ultrapassa o campo artístico, constituindo-se em relevante instrumento de preservação da memória histórica regional. 

Sua origem está diretamente vinculada ao município de lrani/SC e ao contexto da Guerra do Contestado (1912-1916), 

um dos mais significativos conflitos sociais da história republicana brasileira, marcado por disputas territoriais, 

concentração fundiária e profundas transformações sociais que impactaram a população cabocla. 

Nesse cenário histórico, a dança resgata simbolicamente a figura de Francisca Roberta, conhecida 

como "Chica Pelega", personagem presente na tradição oral e na memória coletiva da região, associada à 

participação feminina no movimento caboclo. Ainda que não haja documentação histórica primária detalhada sobre 

sua biografia, sua importância reside no campo simbólico, representando a força, a resistência e o protagonismo 

das mulheres no contexto do Contestado. 
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A manifestação teve início na década de 1990, no âmbito de ações educativas e culturais voltadas à 

valorização da história regional, especialmente em escolas e eventos locais, como a tradicional Festa do Contestado. 

Ao longo do tempo, passou por um processo de ressignificação, consolidando-se como expressão artística executada 

exclusivamente por mulheres, o que reforça ainda mais seu caráter identitário e simbólico.  

Com o passar dos anos, a dança evoluiu de atividade escolar para manifestação cultural reconhecida 

regionalmente, sendo apresentada em festivais e mostras culturais, inclusive com participação no Festival de Dança de 

Joinville em 2012, ampliando sua visibilidade e projeção no cenário estadual. 

Do ponto de vista artístico, trata-se de uma dança folclórica de base histórica, com elementos 

coreográficos marcantes, como sapateado, formações coletivas e encenações que remetem à luta, à organização 

comunitária e à resistência do povo caboclo. Seu figurino típico - composto por vestimentas predominantemente 

escuras, faixa vermelha e elementos tradicionais - e o uso de instrumentos cênicos, como facões, reforçam o caráter 

simbólico da apresentação, evocando a memória da resistência popular. 

Importa destacar, ainda, o papel fundamental desempenhado pelos grupos culturais locais, em especial 

a "Oficina lrani em Dança", que há aproximadamente três décadas atua na preservação e difusão dessa manifestação. 

Por meio da formação de jovens, da transmissão intergeracional de conhecimentos e da participação em eventos 

culturais, o grupo assegura a continuidade da dança como patrimônio cultural vivo. 

A relevância social da "Dança da Chica Pelega" manifesta-se em diversos aspectos. Primeiramente, 

contribui significativamente para o fortalecimento da identidade cultural da região do Contestado, valorizando a história 

e os saberes do povo caboclo. Além disso, desempenha papel educativo ao ser utilizada como ferramenta de ensino 

da história regional em escolas e projetos sociais, promovendo a educação patrimonial e o sentimento de pertencimento 

entre as novas gerações. 

Ademais, a manifestação incentiva o turismo histórico-cultural, fomentando a economia local e ampliando 

o reconhecimento da cultura catarinense. Sua inserção em eventos e festivais também promove a integração cultural e 

a difusão de valores históricos e sociais relevantes. 

Cumpre salientar que a "Dança da Chica Pelega" já é reconhecida como patrimônio cultural imaterial no 

âmbito municipal, por meio da Lei nº 1.663, de 11 de junho de 2013, do Município de lrani. Tal reconhecimento local 

reforça a legitimidade e a importância da iniciativa ora proposta em âmbito estadual. 

Não obstante sua relevância, a manifestação enfrenta desafios que justificam a necessidade de 

reconhecimento e proteção pelo poder público estadual. Entre os principais riscos identificados estão a ausência de políticas 

públicas contínuas, a perda de interesse por parte das novas gerações, a possibilidade de descaracterização da coreografia 

original e a fragilidade na documentação histórica. 

Diante desse contexto, o reconhecimento como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa 

Catarina mostra-se medida essencial para garantir a salvaguarda dessa expressão cultural, possibilitando a 

implementação de políticas públicas voltadas à sua preservação, incentivo e valorização. Tal reconhecimento permitirá, 

ainda, o fortalecimento de ações de registro, documentação e difusão, assegurando que essa importante manifestação 

continue sendo transmitida às futuras gerações. 

Portanto, ao reconhecer a "Dança da Chica Pelega" como patrimônio imaterial, o Estado de Santa 

Catarina reafirma seu compromisso com a valorização da cultura, da memória coletiva e da identidade histórica de seu 

povo, especialmente da região do Contestado, cuja trajetória é marcada por resistência, luta e construção social. 

Deste modo, apresentamos a presente proposta e contamos com o apoio dos nobres colegas parlamentares 

para aprovação deste projeto, como forma de valorizar o patrimônio cultural, histórico e social do nosso Estado. 

Deputado Marcos Vieira 

                                 Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES – DANÇA CHICA PELEGA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO BEM CULTURAL 

• Nome da manifestação: Dança da Chica Pelega 

• Natureza: Patrimônio Cultural Imaterial 
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• Localização: Municipio de Irani e região do Contestado – Santa Catarina 

• Abrangência (local/regional): Regional 

• Órgão responsável pelo relatório: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes de Irani/SC 

2. APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO 

Objetivo do documento: Buscar, por parte da Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC), a aprovação 

do Projeto de Lei, nos termos da Lei Estadual nº 17.565/2018, com o objetivo de declarar a “Dança da Chica Pelega” como 

integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina. 

• Justificativa da solicitação: A “Dança da Chica Pelega” configura-se como uma manifestação cultural que 

transcende o campo artístico, constituindo-se em importante instrumento de preservação da memória histórica da região 

do Contestado. 

A Guerra do Contestado (1912-1916) é reconhecida como um dos mais relevantes conflitos sociais da história 

republicana brasileira, tendo como causas principais a concentração fundiária, a expulsão de populações caboclas de suas 

terras e a atuação de empresas estrangeiras vinculadas à construção da estrada de ferro São Paulo-Rio Grande. Nesse 

contexto, a dança resgata simbolicamente a figura de Francisca Roberta, conhecida como Chica Pelega, personagem 

presente na memória coletiva regional e associada à participação feminina no movimento caboclo. 

A manifestação contribui para: 

• valorização da identidade cultural catarinense;  

• preservação da memória do povo caboclo;  

• fortalecimento da educação patrimonial;  

• incentivo ao turismo histórico-cultural. 

Dessa forma, seu reconhecimento como patrimônio imaterial representa um ato de valorização da cultura 

regional, da memória coletiva e da identidade histórica do Estado. 

3. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

• Origem da dança no municipio: 

A “Dança da Chica Pelega” teve sua origem no municipio de Irani/SC no início da década de 1990, vinculada 

a ações educativas e culturais voltadas à valorização da história da Guerra do Contestado, especialmente no âmbito escolar 

e em eventos como a tradicional Festa do Contestado. 

Inicialmente, a dança contava com participação masculina, incorporando elementos do tradicionalismo 

gaúcho, como o uso do facão e o sapateado. A partir de 2002, passou por um processo de ressignificação, sendo executada 

exclusivamente por mulheres, reforçando o protagonismo feminino associado à figura homenageada. 

A partir de 2005, a manifestação ganhou maior projeção regional, com participação em festivais e concursos 

culturais, destacando-se sua apresentação no Festival de Dança de Joinville no ano de 2012. 

• Personagem Chica Pelega (contexto histórico e simbólico): 

                        A personagem Francisca Roberta, conhecida como Chica Pelega, está associada à memória histórica e cultural 

da Guerra do Contestado. 

O conflito ocorreu entre 1912 e 1916, envolvendo populações caboclas, forças militares estaduais e federais, 

e interesses econômicos ligados à construção da estrada de ferro e à exploração madeireira. 

Registros historiográficos e estudos acadêmicos apontam a participação ativa de mulheres no movimento, tanto 

na organização dos redutos quanto nos combates, destacando-se figuras como Maria Rosa e outras lideranças femininas. 

                        No caso específico de Chica Pelega, sua trajetória está fortemente vinculada à tradição oral e à memória 

coletiva da região. É frequentemente representada como uma mulher de coragem, associada à resistência cabocla e à  

organização comunitária. 

Ressalva técnica: 

Não há documentação histórica primária suficiente que comprove de forma detalhada sua biografia. Sua 

importância reside, sobretudo, no campo simbólico e cultural, sendo reconhecida como personagem representativa da 

participação feminina na Guerra do Contestado. 
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• Evolução da manifestação ao longo do tempo: 

A dança consolidou-se como uma expressão cultural vinculada à memória do Contestado, evoluindo de 

atividade escolar para manifestação cultural reconhecida regionalmente. 

Com o passar dos anos, passou a assumir funções:  

• educativas, ao abordar a história regional;  

• culturais, ao valorizar tradições locais; 

• identitárias, ao fortalecer o sentimento de pertencimento. 

Sua relação com o município de Irani é reforçada pelo fato de a localidade ter sido palco do primeiro grande 

confronto armado da Guerra do Contestado, em 1912. 

4. DESCRIÇÃO DA MANIFESTAÇÃO CULTURAL 

• Tipo de dança: Folclórica de base histórica (recriação cultural) 

• Elementos coreográficos: Movimentos marcados, sapateado, formações coletivas e encenações que 

remetem à luta, resistência e organização comunitária. 

• Ritmo e musicalidade: Influência de ritmos tradicionalistas do Sul do Brasil, com cadência expressiva e marcial. 

• Figurino típico: Vestido predominantemente preto, faixa vermelha no peito e capa ou poncho de lã, 

podendo incluir lenço no pescoço.  

• Elementos cênicos (facões, encenação etc.): Uso de facões (de verdade), inspirado na dança dos 

facões do tradicionalismo gaúcho, originalmente masculina. 

• Significado simbólico: Representa a luta, a bravura, a fé e a resistência do povo caboclo, com destaque 

para o protagonismo feminino.  

5. GRUPOS E DETENTORES DA TRADIÇÃO 

Nome dos grupos culturais: Oficina Irani em Dança  

Tempo de atuação: Aproximadamente 30 anos 

Número de participantes: 12 integrantes 

Faixa etária atendida: 16 a 19 anos 

Responsáveis/coordenadores: Luciani Fátima de Oliveira e José Roberto da Rosa  

Papel na preservação da dança: O grupo desempenha papel fundamental na salvaguarda da 

manifestação, atuando na transmissão do conhecimento entre gerações, na formação cultural de jovens e na difusão 

da dança em eventos e atividades educacionais, garantindo sua continuidade como patrimônio cultural vivo. 

6. REGISTROS DOCUMENTAIS E AUDIOVISUAIS 

Em anexo links importantes 

7. PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS E FESTIVAIS 

Ao longo de sua atuação a Oficina Irani em Danças tem participado de inúmeras mostras culturais, no 

município e na região, também participou de inúmeros festivais e mostras competitivas, sendo reconhecida com 

prêmios, certificados e menções Destaque: Participação no Festival de Dança de Joinville (2012), contribuindo para a 

projeção estadual da manifestação. 

8. RECONHECIMENTO LOCAL 

Lei municipal que reconhece como patrimônio: 

Lei nº 1663, de 11 de junho de 2013, que reconhece a Dança da Chica Pelega como Patrimônio Cultural 

Imaterial do Município de Irani. 

9. RECONHECIMENTO E VALOR SOCIAL 

Importância para a identidade local: 

Fortalece a identidade cultural da região do Contestado e valoriza a história do povo caboclo. 

Participação da comunidade: 

A manifestação envolve jovens, educadores e agentes culturais, sendo amplamente reconhecida pela 

comunidade local. 

Transmissão entre gerações: 

Ocorre principalmente por meio de oficinas, atividades escolares e grupos culturais.  
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Uso em escolas e projetos sociais: 

Utilizada como ferramenta de educação patrimonial e ensino da história regional. 

 Impacto cultural e social: 

Promove inclusão cultural, valorização histórica e fortalecimento do sentimento de pertencimento. 

10. RISCOS E NECESSIDADE DE SALVAGUARDAR 

Riscos de descaracterização ou perda: 

• ausência de políticas públicas contínuas; 

•  perda de interesse das novas gerações;  

• descaracterização da coreografia original;  

• fragilidade na documentação histórica. 

Dificuldades de manutenção: 

• limitação de recursos financeiros; 

• dependência de iniciativas locais; 

• necessidade de apoio técnico e institucional. 

Necessidade de apoio público: 

• reconhecimento estadual como patrimônio imaterial;  

• incentivo a projetos culturais; 

• apoio à documentação e registro da manifestação; 

•  inserção em políticas públicas de cultura e turismo. 

11. ANEXOS 

 https://irani.sc.gov.br/oficina-irani-em-danca-foi-destaque-no-festival-catarinense-de-dancas-populares/ 

https://www.oestemais.com/geral/2014/06/09/grupo-oficina-irani-em-danca-participa-da-8a-mostra-historico-

cultural-de-curitibanos/ 

https://irani.sc.gov.br/oficina-irani-em-danca-representa-o-municipio-na-regiao/ 

https://www.youtube.com/watch?v=WRpOXICRSLY 

https://lancefaxinal.com.br/noticia/mostra/grupo-irani-em-danca-destaca-importancia-do-dia-internacional-da-danca/ 

https://xanxere.sc.gov.br/uploads/sites/92/2023/11/COMUNICADO-03-ORDEM-DE-APRESENTACOES.pdf 

https://irani.sc.gov.br/irani-participa-do-forum-catarinense-de-cultura/ 

 

 

 

 

https://irani.sc.gov.br/oficina-irani-em-danca-foi-destaque-no-festival-catarinense-de-dancas-populares/
https://www.oestemais.com/geral/2014/06/09/grupo-oficina-irani-em-danca-participa-da-8a-mostra-historico-cultural-de-curitibanos/
https://www.oestemais.com/geral/2014/06/09/grupo-oficina-irani-em-danca-participa-da-8a-mostra-historico-cultural-de-curitibanos/
https://irani.sc.gov.br/oficina-irani-em-danca-representa-o-municipio-na-regiao/
https://www.youtube.com/watch?v=WRpOXICRSLY
https://lancefaxinal.com.br/noticia/mostra/grupo-irani-em-danca-destaca-importancia-do-dia-internacional-da-danca/
https://xanxere.sc.gov.br/uploads/sites/92/2023/11/COMUNICADO-03-ORDEM-DE-APRESENTACOES.pdf
https://irani.sc.gov.br/irani-participa-do-forum-catarinense-de-cultura/
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12. ASSINATURAS E RESPONSABILIDADES 

                     

             Flavio de Melo                                                Aluisio Delino Bavaresco 

         Responsável técnico                            Secretário de Cultura, Turismo e Esportes 

                                                                       
Vanderlei Canci 

Prefeito 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 307/2026 

Dispõe sobre a organização do tempo de trabalho dos professores da rede estadual de 

ensino de Santa Catarina, estabelecendo intervalos e períodos destinados ao 

planejamento, descanso e colaboração pedagógica, e dá outras providências. 

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a organização da jornada de trabalho dos professores da educação 

básica da rede estadual de ensino, com o objetivo de garantir tempo adequado para intervalos de recomposição, planejamento 

pedagógico, colaboração entre docentes e formação continuada, combatendo o esgotamento profissional e promovendo a 

qualidade do ensino. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se: Tempo letivo: período destinado à regência de classe ou 

atividades diretas com os estudantes em sala de aula ou ambiente equivalente. Tempo não letivo: período destinado a 

planejamento individual ou coletivo, correção de trabalhos, reuniões pedagógicas, formação continuada, descanso e 

recomposição física e mental do professor. Intervalo intrajornada: pausa entre blocos de atividades letivas consecutivas 

Art. 3º A jornada semanal dos professores da rede estadual observará os seguintes parâmetros mínimos de 

tempo não letivo: 

I Intervalo intrajornada de, no mínimo, 30 (trinta) minutos para cada período de até 4 (quatro) horas de 

atividades letivas consecutivas, destinado exclusivamente à recomposição do professor (alimentação, descanso e 

necessidades pessoais); 

II Pelo menos 20% (vinte por cento) da jornada semanal total do professor deverá ser destinado a 

atividades não letivas, incluindo planejamento pedagógico individual, trabalho colaborativo com outros docentes, estudo 

e formação continuada; 

III Nas escolas com turno integral ou com mais de 6 (seis) horas diárias de trabalho, deverá ser garantido um 

intervalo para refeição de, no mínimo, 1 (uma) hora, não computado na jornada de trabalho efetiva. 

Art. 4º As escolas da rede estadual deverão organizar a grade horária de forma a: Evitar a sobreposição 

excessiva de turmas que impeça o professor de ter tempo mínimo entre uma aula e outra; Reservar horários coletivos 

semanais para planejamento pedagógico em equipe (mínimo de 2 horas semanais por professor); Integrar o tempo de 

colaboração e planejamento como parte integrante da carga horária remunerada, e não como “sobra de tempo”. 

Art 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, estabelecendo, no que couber: 

I - critérios e diretrizes para a implementação progressiva das disposições previstas nesta Lei; 

II - mecanismos de acompanhamento e avaliação da organização do tempo de trabalho docente; 

III - orientações para adequação das unidades escolares, observadas as especificidades da rede estadual de ensino. 

Art. 6º A implementação das disposições desta Lei observará a disponibilidade orçamentária e financeira do 

Estado, bem como as normas vigentes relativas à gestão de pessoal e à organização da rede pública de ensino. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 
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JUSTIFICAÇÃO 

Um post recente do educador Renato Casagrande destaca uma realidade preocupante na educação brasileira: 

a naturalização do esgotamento docente. Muitos professores enfrentam sequências longas de aulas com intervalos 

insuficientes — frequentemente de apenas 15 minutos —, tempo que se revela inadequado para recomposição física e mental, 

alimentação adequada, resolução de questões administrativas ou preparação para a próxima turma. 

Essa lógica transforma o intervalo em um mero “respiro” apressado, em vez de um momento de recomposição 

essencial. Em contrapartida, sistemas educacionais reconhecidos internacionalmente, como os da Finlândia e da França, 

organizam o tempo do professor de forma distinta: o planejamento, a colaboração entre pares e o descanso fazem parte explícita 

da jornada de trabalho, e não “sobra” de tempo. Pesquisas e relatos constantes da categoria apontam que a falta de tempo 

adequado contribui diretamente para o burnout, problemas de saúde, alta rotatividade e, consequentemente, prejuízo à qualidade 

da aprendizagem dos estudantes. Exigir cada vez mais resultados de profissionais que trabalham no limite não é sustentável. 

Este Projeto de Lei busca traduzir esse debate em política pública concreta no Estado de Santa Catarina. Ao 

estabelecer parâmetros mínimos de intervalos e tempo não letivo, a proposta valoriza o professor como profissional reflexivo 

e colaborativo, essencial para uma educação de excelência. Não se trata apenas de “dar mais tempo”, mas de reorganizar a 

estrutura da jornada para que o ato de educar não seja sinônimo de desgaste constante. 

A medida é compatível com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e com a valorização do 

magistério prevista na Constituição Estadual e Federal. Sua aprovação representa um passo importante para que Santa 

Catarina avance rumo a uma educação que cuida de quem ensina. 

(Documento assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 309/2026 

Declara de utilidade pública da Associação do Grupo da Terceira Idade Beira-Rio-Mar 

Aberto-Pinheira, de Palhoça/SC e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado a utilidade pública estadual da Associação do Grupo da Terceira Idade Beira-Rio-Mar 

Aberto-Pinheira, com sede no Município de Palhoça/SC. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

PALHOÇA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação do Grupo da Terceira Idade Beira-Rio-Mar Aberto-Pinheira  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar a utilidade pública estadual da Associação do 

Grupo da Terceira Idade Beira-Rio-Mar Aberto-Pinheira, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação do Grupo da Terceira Idade Beira-Rio-Mar 

Aberto-Pinheira, tem por finalidade desenvolver atividades ligadas à cultura e à arte. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 310/2026 

Regulamenta a adoção de cotas e outras ações afirmativas em Instituições Públicas de 

Ensino Técnico e Superior Estaduais. 

Art. 1º A presente lei regulamenta regras gerais para a adoção dos sistemas de ação afirmativa os concursos 

vestibulares e processos seletivos para ingresso nos cursos do sistema público estadual de ensino técnico e superior do 

Estado de SANTA CATARINA. 

Art. 2º As cotas e ações afirmativas para ingresso em Instituições Públicas de Ensino Superior Estaduais 

ficarão limitadas as seguintes critérios: 

I – Pessoas que estudaram todo o ensino-médio em escolas públicas; 

II – Pessoas com deficiência, consideradas assim segundo os critérios estabelecidos na Lei Federal nº 13.146/2015; 

III – Econômico, considerando a renda familiar;  

IV – Cotas Raciais; 

§1º O Edital estabelecerá quais as faixas de renda contempladas nas ações afirmativas descritas no inciso III; 

§2º Para concessão de cotas raciais obrigatoriamente o edital também deverá prever cotas sócio-econômicas. 

§3º As cotas previstas no inciso IV deste artigo serão exclusivas para os candidatos que se enquadrarem 

dentro da faixa de renda estabelecida pelo Edital como critério para as vagas destinadas ao inciso III; 

Art. 3º A soma de todas as modalidades de cotas e ações afirmativas de um Edital não ultrapassará 20% (vinte 

por cento) do total das vagas ofertadas. 

Art. 4º O descumprimento desta Lei, além da nulidade do certame, sujeitará o órgão e o agente responsável 

pelas  normas do certame às seguintes penalidades, na forma do Regulamento: 

I – Advertência; 

II - multa administrativa 

III – corte dos repasses de verbas públicas. 

Art. 5º O descumprimento desta Lei sujeitará os agentes públicos responsáveis pela confecção e publicação 

das normas do certame a Procedimento Administrativo Disciplinar por ofensa ao princípio da legalidade, sem prejuízo às 

demais sanções cabíveis. 

Art. 6º O Disposto nesta Lei também se aplica aos programas de pós-graduação stricto sensu,  bem como na 

contratação de professores, servidores e técnicos administrativos nas universidades públicas estaduais 

Art. 7º Fica revogada a Lei Estadual 19.722 de 2026. 

Art. 8ª As regras desta lei serão aplicadas aos concursos vestibulares ou processos seletivos cujos editais de 

abertura forem publicados após a publicação da lei, preservados os resultados já divulgados e os processos já em curso com 

edital publicado. 

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do art. 71,III da Constituição Estadual. 

Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade regulamentar, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a adoção 

de políticas de ações afirmativas e reserva de vagas em instituições de ensino superior públicas estaduais e em instituições 

privadas que recebam recursos públicos estaduais, em conformidade com a Constituição da República e com a jurisprudência 

consolidada do Supremo Tribunal Federal. 

A proposta parte do reconhecimento de que as ações afirmativas constituem instrumento legítimo de promoção 

da igualdade material, conforme reiteradamente afirmado pelo STF, notadamente no julgamento da ADPF 186 e do RE 

597.285, nos quais se assentou a constitucionalidade das políticas de cotas raciais como mecanismo de superação de 

desigualdades históricas e estruturais. 

Nesse sentido, o projeto não apenas preserva, mas reafirma a validade das ações afirmativas, incluindo 

expressamente a possibilidade de adoção de cotas raciais, em consonância com os princípios constitucionais da dignidade 

da pessoa humana, da igualdade material e do combate às discriminações. 

Ao mesmo tempo, a proposta busca conferir maior racionalidade, transparência e objetividade à política 

pública, mediante a definição de critérios cumulativos e complementares que considerem não apenas a dimensão racial, 

renda familiar e trajetória em mas também fatores socioeconômicos e educacionais, tais como escola pública. Tal modelagem 

visa assegurar que as políticas afirmativas alcancem efetivamente aqueles indivíduos que se encontram em situação de maior 

vulnerabilidade social, promovendo justiça distributiva de forma mais eficiente. 

Importa destacar que o projeto foi elaborado à luz das diretrizes fixadas pelo STF quanto à necessidade de 

fundamentação empírica e avaliação concreta das políticas públicas. Nesse contexto, parte-se da premissa de que a 

manutenção, reformulação ou ampliação de ações afirmativas deve estar amparada em dados verificáveis, análise de 

resultados e consideração dos impactos sociais decorrentes de sua implementação. 

A literatura especializada e estudos realizados em âmbito nacional demonstram que as políticas de cotas 

contribuíram significativamente para a ampliação do acesso ao ensino superior por grupos historicamente excluídos, sem prejuízo 

do desempenho acadêmico. Contudo, também indicam a importância de constante aperfeiçoamento dos critérios adotados, de 

modo a garantir maior precisão na identificação dos beneficiários e a maximização dos efeitos redistributivos da política pública. 

Dessa forma, o presente projeto não promove a supressão de ações afirmativas, mas sim a sua reorganização 

normativa, com o objetivo de: 

I – assegurar a compatibilidade da política pública com os princípios constitucionais da igualdade material e 

da eficiência administrativa; 

II – garantir maior objetividade e transparência na definição dos critérios de acesso às vagas; 

   III – promover a focalização das políticas afirmativas em indivíduos efetivamente vulneráveis; 

IV – harmonizar a atuação estatal com as diretrizes jurisprudenciais do STF e com os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil no combate à discriminação racial. 

Adicionalmente, o projeto estabelece limites quantitativos razoáveis para a adoção de cotas, com vistas a 

preservar o equilíbrio entre o sistema de ampla concorrência e as políticas afirmativas, bem como a assegurar segurança 

jurídica e previsibilidade na atuação das instituições de ensino. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a proposta respeita a autonomia universitária, prevista no art. 207 da Constituição 

Federal, ao estabelecer diretrizes gerais para a política pública, sem adentrar indevidamente na gestão acadêmica interna 

das instituições, permitindo a adaptação dos critérios às especificidades locais, nos termos a serem definidos em edital. 

Por fim, destaca-se que o projeto prevê a necessidade de monitoramento e avaliação periódica das políticas 

de ações afirmativas, em consonância com o entendimento do STF de que tais medidas devem ser continuamente analisadas 

quanto à sua eficácia, resultados e impactos sociais, podendo ser ajustadas sempre que necessário. 

Diante do exposto, entende-se que o presente Projeto de Lei representa um avanço no aprimoramento das 

políticas públicas de inclusão no ensino superior, conciliando a promoção da igualdade material com a observância dos princípios 

constitucionais e das diretrizes fixadas pela Suprema Corte, razão pela qual se submete à apreciação desta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 311/2026 

Institui a Política Estadual para o Diagnóstico Precoce e o Tratamento da Dermatite 

Atópica na rede de atenção à saúde, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual para o Diagnóstico Precoce e o Tratamento da Dermatite Atópica, no 

âmbito da rede de atenção à saúde do Estado de Santa Catarina. 

§ 1º A Política de que trata o caput tem por finalidade promover a detecção precoce da dermatite atópica, 

assegurar o acesso oportuno ao tratamento adequado e contribuir para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 

acometidas pela doença. 

§ 2º As ações da Política Estadual observarão os princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), 

respeitadas as competências dos entes federativos. 

Art. 2º São objetivos da Política Estadual para o Diagnóstico Precoce e o Tratamento da Dermatite Atópica: 

I – reduziras comorbidades, as complicações e as incapacidades associadas à doença; 

II – melhorar a qualidade de vida das pessoas diagnosticadas com dermatite atópica;  

III – promover a detecção precoce e o tratamento oportuno e efetivo da doença; 

IV – incentivar a adoção de cuidados paliativos, quando clinicamente indicados; 

V – promover ações de informação, educação e conscientização da população sobre a dermatite atópica. 

Art. 3º Constituem diretrizes da Política Estadual de que trata esta Lei: 

I – o fortalecimento das políticas públicas voltadas ao diagnóstico e ao tratamento da dermatite atópica; 

II – o desenvolvimento de habilidades individuais de autocuidado e a criação de ambientes favoráveis à saúde; 

III – o fomento a iniciativas intersetoriais destinadas ao aprimoramento da qualidade de vida das pessoas 

acometidas por dermatite atópica; 

IV – a promoção do diagnóstico precoce, com base em recomendações governamentais fundamentadas em 

avaliações econômicas e em avaliação de tecnologias em saúde; 

V – a utilização de dados e informações epidemiológicas para o planejamento, o monitoramento e a avaliação 

das ações e dos serviços de saúde relacionados à doença; 

VI – a avaliação do tempo de espera e das barreiras de acesso aos serviços de saúde, visando ao 

aprimoramento da efetividade das políticas públicas; 

VII – a garantia de ações de reabilitação e de cuidados paliativos aos pacientes, quando indicados; 

VIII – o estímulo ao desenvolvimento tecnológico, à produção científica e à disseminação de informações 

relacionadas ao diagnóstico e ao tratamento da dermatite atópica; 

IX – a elaboração de estratégias de comunicação para a divulgação de informações sobre fatores de risco, 

detecção precoce e controle da doença, bem como para o enfrentamento do preconceito, da exclusão social, do bullying e 

dos impactos psicológicos decorrentes da enfermidade; 

X – a reorientação do modelo de atenção às pessoas com dermatite atópica, em consonância com as diretrizes 

da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS; 

XI – a promoção da formação e da qualificação permanente dos profissionais de saúde, especialmente 

daqueles atuantes na atenção primária, quanto ao diagnóstico precoce, ao tratamento e à prevenção de complicações 

decorrentes da dermatite atópica; 

XII – o estímulo à implantação de Centros de Referência para o Diagnóstico e o Tratamento da Dermatite 

Atópica, com equipes multiprofissionais. 

Art. 4º Os gestores do Sistema Único de Saúde, no âmbito de suas competências e conforme pactuação 

interfederativa, poderão organizar a estrutura e a rede assistencial necessárias ao atendimento das pessoas com diagnóstico 

de dermatite atópica, observados os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas do Ministério da Saúde. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Sala das Sessões, 06/05/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei busca instituir a Política Estadual para o Diagnóstico Precoce e o Tratamento da 

Dermatite Atópica na rede de atenção à saúde, no âmbito da rede de atenção à saúde do Estado de Santa Catarina. 

A dermatite atópica é uma doença inflamatória crônica da pele, de origem multifatorial e de caráter recorrente, 

caracterizada por prurido intenso, ressecamento cutâneo e lesões eczematosas, que comprometem de forma significativa a 

qualidade de vida dos pacientes. 

Trata-se de enfermidade frequente, especialmente na infância, podendo, contudo, também acometer 

adolescentes e adultos, estando associada a outras condições atópicas, como asma e rinite alérgica. 

Estudos nacionais e internacionais apontam uma prevalência relevante da doença no Brasil, com impactos 

físicos, emocionais e sociais significativos, incluindo distúrbios do sono, ansiedade, depressão, baixa autoestima e prejuízos 

à convivência social e ao desempenho escolar e profissional. Apesar de não ser contagiosa, a dermatite atópica impõe 

elevado grau de sofrimento aos pacientes e às suas famílias. 

O diagnóstico precoce e o acesso oportuno ao tratamento adequado são fundamentais para o controle da 

enfermidade, a prevenção de complicações e a redução de custos futuros para o Sistema Único de Saúde (SUS). Contudo, 

persistem desafios relacionados ao acesso a especialistas, ao tempo de espera para consultas e à organização da linha de 

cuidado, o que frequentemente retarda o manejo adequado da doença. 

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei propõe a instituição da Política Estadual para o Diagnóstico Precoce 

e o Tratamento da Dermatite Atópica, com o objetivo de orientar a organização da rede de atenção à saúde, fortalecer a 

atenção primária, promover a qualificação dos profissionais, incentivar o uso de dados epidemiológicos e ampliar as ações 

de informação e de conscientização da população. 

Ademais, a proposta contribui para a melhoria da qualidade de vida das pessoas acometidas por dermatite 

atópica, para a eficiência do SUS e para a prevenção de agravos evitáveis, alinhando-se aos princípios constitucionais que 

asseguram o direito fundamental à saúde. 

Sala das Sessões, 06/05/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 312/2026 

Altera os artigos 5º e 6º da Lei nº 17.762, de 07 de agosto de 2019. 

Art. 1º. Altera o inciso II do caput e o inciso III do parágrafo único do 5º da Lei nº 17.762, de 07 de agosto de 

2019, que passam a ter a seguinte redação: 

Art. 5º .................................................................................................. 

.............................................................................................................. 

II – Do ICMS, observados os limites previstos no inciso II do parágrafo único deste artigo, em montante 

correspondente ao valor destinado pelo contribuinte a projetos culturais credenciados por órgão estadual 

competente, limitado a R$110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais) por ano, excluída a parcela referente 

aos Municípios, na forma prevista em regulamento, de acordo com o previsto no Convênio ICMS 27/06, de 

24 de março de 2006, do CONFAZ. 

Parágrafo único .................................................................................... 

.............................................................................................................. 

III – Portaria do Secretário de Estado da Fazenda fixará o montante máximo de recursos disponíveis para 

captação aos projetos credenciados por órgão estadual competente, na forma prevista em regulamento, em 

cada exercício, não superior a R$110 000.000,00 

(cento e dez milhões de reais). 

Art. 2º. Altera o inciso II do artigo 6º da Lei nº 17.762, de 07 de agosto de 2019, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 6º .................................................................................................. 

.............................................................................................................. 
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II – A aplicação de recursos em projetos culturais credenciados por órgão estadual competente, nos termos 

do inciso II do caput do artigo 5º desta Lei, até o limite de R$110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais). 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de maio de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei tem a finalidade de alterar o inciso II do caput e o III do parágrafo do artigo 5º e o inciso II 

do 6º da Lei Estadual nº 17.762, de 07 de agosto de 2019. 

A Lei Estadual n° 17.762, de 07 de agosto de 2019, prevê, em seus artigos 5° e 6°, que do ICMS possa ser 

destinado pelo contribuinte a projetos culturais credenciados por órgão estadual competente, um valor nominal de até 

R$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) por ano. 

Esses artigos da Lei Estadual n° 17.762 se relacionam com a íntegra da Lei Estadual n° 17.942, de 12 de maio 

de 2020, que “dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal com o objetivo de estimular a realização de Projetos Culturais, 

instituindo o Programa de Incentivo à Cultura (PIC), no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) aprovada para o ano de 2020, trazia uma previsão de Receita Corrente 

Líquida (RCL) de vinte e cinco bilhões, quinhentos e cinquenta e cinco milhões de reais. A Lei Orçamentária Anual (LOA) 

aprovada para o ano de 2026, traz uma previsão de Receita Corrente Líquida (RCL) de cinquenta e dois bilhões, quatrocentos 

e dez milhões de reais. 

O aumento de previsão na RCL entre o orçamento estadual previsto para 2020 e o previsto para 2026 foi de 

105,08%. A inflação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) medido entre janeiro de 2020 e março de 

2026 (último mês com dados consolidados anterior ao protocolo deste Projeto de Lei) foi de 41,83%. 

No caso de aplicação do mesmo índice de crescimento da RCL, o valor nominal a ser destinado a projetos 

culturais poderia estar em cento e cinquenta e três milhões, oitocentos e dez mil reais. No caso de aplicação do mesmo índice 

da inflação do IPCA, o valor nominal ser destinado a projetos culturais poderia estar em cento e seis milhões, trezentos e 

setenta dois mil reais. 

Fica evidente que o valor nominal constante na Lei Estadual n° 17.762 não pode mais ficar congelado. Estou 

propondo um reajuste que supera levemente a inflação do IPCA, mas bem abaixo do crescimento da RCL. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) consolidou-se no sentido de que não há vício de iniciativa 

(usurpação de competência do Poder Executivo) quando Parlamentares apresentam Projetos de Lei que criam, modificam ou 

revogam benefícios fiscais. 

A restrição para Deputados/as Estaduais apresentarem esse tipo de matéria é se não houver convênio prévio 

no Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), que é formado pelos Secretários de Estado da Fazenda. 

O Convênio CONFAZ nº 27/2006, que “autoriza as unidades que menciona a conceder crédito outorgado do 

ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados 

pelas respectivas Secretarias de Cultura”, está vigente. 

O parágrafo primeiro da cláusula primeira do referido Convênio tem a seguinte redação:  

Cláusula primeira. ................................................................................ 

§ 1º O incentivo fiscal de que trata este convênio fica limitado a até 2% (dois por cento) da parte estadual ou 

distrital da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior, relativamente ao 

montante máximo de recursos disponíveis, a ser fixado em cada exercício pelas correspondentes Secretarias 

de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação para captação aos projetos credenciados pelas respectivas 

Secretarias de Cultura em cada exercício. 

Destarte, o proponho tem guarida jurídica no Convênio CONFAZ nº 27/2006. 

.............................................................................................................. 
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Ante o exposto, e diante de tudo que se possa argumentar em favor do desenvolvimento do Programa de 

Incentivo à Cultura (PIC) de Santa Catarina, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

                      Sala das sessões, de maio de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 313/2026 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que consolida a legislação que institui 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina, para passar a 

denominar a Semana Estadual de Prevenção de Acidentes Domésticos com Idosos como 

Semana Catarinense de Prevenção a Quedas e a Acidentes Domésticos com Idosos. 

Art. 1º Fica alterada a denominação da Semana Estadual de Prevenção de Acidentes Domésticos com Idosos 

para Semana Catarinense de Prevenção a Quedas e a Acidentes Domésticos com Idosos, a ser celebrada, anualmente, no 

período de 24 a 30 de junho. 

Art. 2º A Semana de que trata esta Lei tem por objetivo promover campanhas de abrangência estadual voltadas 

à discussão, à capacitação e à implementação de ações de prevenção a quedas e a outros acidentes domésticos envolvendo 

a população idosa, bem como fomentar a criação de redes de colaboração sobre a temática. 

Art. 3º No período de celebração da Semana, as instituições públicas e privadas, responsáveis pela promoção 

e garantia da saúde e da integridade física das pessoas idosas, poderão promover, de forma isolada ou conjunta, palestras 

de capacitação, oficinas de avaliação ambiental, atividades de estimulação física, distribuição de material informativo e outras 

ações pertinentes à saúde e à integridade física da pessoa idosa. 

Art. 4º Caberá ao Poder Público estadual, nos âmbitos Executivo e Legislativo, dar ampla divulgação ao tema nas 

semanas que antecedem o período oficial e incentivar a participação da sociedade civil e de instituições competentes nas atividades. 

Art. 5º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

........................................................................................................................................... 

JUNHO 

................... .......................................................... ............................. 

SEMANAS LEI ORIGINAL Nº 

.................... .......................................................... .............................. 

Período entre os dias 
24 a 30 

Semana Catarinense de Prevenção a Quedas e a Acidentes 
Domésticos com Idosos 

Com o objetivo de promover campanhas de abrangência 
estadual voltadas à discussão, à capacitação e à 
implementação de ações de prevenção a quedas e a outros 
acidentes domésticos envolvendo a população idosa, bem 
como fomentar a criação de redes de colaboração sobre  
a temática. 

17.882 de 2020 

......... 
.............................................................. 

. 
..................... 

” (NR) 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa alterar e complementar uma lei de minha autoria. 

O objetivo principal do presente projeto é acrescentar na lei já existente, especificamente a prevenção a 

“Quedas” com Idosos, e alterar a data das campanhas a serem efetuadas, para o período de 24 a 30 de junho. 

Da mesma forma, também visa promover campanhas de abrangência estadual que venha a discutir, capacitar 

e implementar ações de prevenção a quedas nos diferentes contextos e a outros acidentes domésticos envolvendo a 

população idosa e assim fomentar a criação de redes de colaboração no Estado de Santa Catarina sobre a referida temática, 

uma vez que a queda, assim como outros acidentes domésticos são causas de mortes, hospitalizações e de grande sofrimento 

físico e mental para as pessoas idosas e suas famílias. 

Em relação ao período das campanhas a serem efetuadas, a mudança para o período de 24 a 30 de junho, 

justifica-se, pois o dia 24 de junho é reconhecido mundialmente como o Dia Mundial de Prevenção de Quedas, instituído pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS). No Brasil, a data integra o calendário do Ministério da Saúde para alertar sobre os 

riscos de quedas, que representam um grave problema de saúde pública, especialmente para pessoas idosas. 

Desta forma, em referido período, instituições públicas e privadas, responsáveis pela promoção e garantia da 

saúde e da integridade física das pessoas idosas promoverão, em conjunto ou separadamente, palestras de capacitação e 

educação em saúde, oficinas de avaliação das condições do idoso e do ambiente, atividades de estimulação com exercícios 

terapêuticos, distribuição de material informativo, divulgação do tema nos meios de comunicação, além de outras ações que 

os órgãos interessados julgarem necessários. 

Por estes motivos, requer o apoio dos nobres Colegas na sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 314/2026 

Declara as taipas de Urupema integrantes do Patrimônio Cultural do Estado de Santa 

Catarina e altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que 

dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Ficam declaradas integrantes do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina as taipas de Urupema. 

Art. 2º O Anexo I da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a redação dada pelo Anexo 

único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Berlanda 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

... ............................................................................. ..................................... 

 Taipas de Urupema.  

” (NR) 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-da-pessoa-idosa/datas-importantes
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-da-pessoa-idosa/datas-importantes
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar as chamadas “taipas de Urupema” como integrantes do 

Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina, reconhecendo seu relevante valor histórico, paisagístico e cultural no 

contexto da formação e da ocupação da região serrana catarinense. 

As taipas de Urupema consistem em muros de pedra seca, construídos a partir do empilhamento de pedras 

locais, sem o uso de argamassa, técnica tradicional amplamente difundida na Serra Catarinense desde o século XIX. Tais 

estruturas estão diretamente associadas ao processo de ocupação do território, à atividade pecuária e às antigas rotas 

tropeiras, desempenhando funções essenciais como a delimitação de propriedades rurais, a contenção de rebanhos e a 

organização do espaço produtivo. 

Para além de sua utilidade prática, essas construções revelam um saber-fazer característico das comunidades 

locais, baseado no aproveitamento racional dos recursos naturais disponíveis e na adaptação às condições geográficas e 

climáticas da região. A técnica construtiva empregada, embora aparentemente simples, exige conhecimento específico 

quanto ao encaixe, ao equilíbrio e à estabilidade das pedras, o que evidencia a dimensão imaterial desse patrimônio, 

transmitido entre gerações. 

As taipas também integram a paisagem cultural de Urupema, compondo cenários rurais que traduzem a 

identidade histórica do Município e da Serra Catarinense como um todo. Sua presença, ainda hoje visível em diversas áreas, 

constitui testemunho material de modos de vida pretéritos, conferindo singularidade ao território e reforçando os vínculos 

entre a população local e sua memória coletiva. 

Nesse sentido, o reconhecimento das taipas de Urupema como patrimônio cultural estadual contribui para a 

valorização e a preservação desse legado, estimulando ações de proteção, registro e difusão, bem como a conscientização 

acerca de sua importância histórica e cultural. 

Ante o exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada consideração deste Parlamento. 

Sala de sessões, 

(Documento assinado eletronicamente pelos Deputados Julio Cesar Garcia, Marcius da Silva Machado e Lucas Felipe Melo Neves) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 315/2026 

Altera o Anexo único da Lei nº 18.278, de 2021, para declarar de utilidade pública a 

Associação de Moradores da Rua Coronel Feddersen e Transversais - AMOCELF 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Moradores da Rua Coronel Feddersen e 

Transversais - AMOCELF 

Art. 2º O Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único 

desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(altera o Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... .............................................................. .............................................................. 

 BLUMENAU LEIS 

..... .............................................................. .............................................................. 

xx 
Associação de Moradores da Rua Coronel Feddersen e 

Transversais - AMOCELF 
 

..... .............................................................. .............................................................. 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa declarar de utilidade pública estadual a Associação de Moradores da Rua Coronel 

Feddersen e Transversais - AMOCELF, fundada em 25 de novembro de 2019, com sede no Município de Blumenau. 

A instituição desenvolve atividades voltadas à defesa dos interesses coletivos da comunidade local, à 

promoção da participação cidadã e à melhoria da qualidade de vida dos moradores da região mencionada. 

Conforme demonstrado no Estatuto Social e no Relatório de Atividades apresentado pela entidade, a 

AMOCELF desenvolve relevantes ações comunitárias, especialmente nas áreas de segurança pública, infraestrutura urbana, 

organização comunitária e interlocução com o Poder Público. 

Entre as principais atividades desenvolvidas destacam-se a realização de pesquisas comunitárias para 

identificação das principais demandas dos moradores; o encaminhamento de ofícios e solicitações aos órgãos públicos 

competentes, visando melhorias na iluminação pública, coleta de resíduos, manutenção viária e segurança da região; a 

promoção de reuniões e assembleias comunitárias; a organização de ações voltadas à implantação de sistemas de 

monitoramento e fortalecimento da vigilância comunitária; o desenvolvimento de projetos para melhoria da infraestrutura local, 

incluindo estudos para instalação de guarita, portal de acesso e câmeras de segurança;a promoção de campanhas e ações 

de arrecadação destinadas à manutenção das atividades da associação. 

A atuação da entidade demonstra relevante interesse social e comunitário, contribuindo diretamente para o 

fortalecimento da organização local, da participação cidadã e da promoção do bem-estar coletivo. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

                                                          Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 316/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação Antigos e Amigos, de Tijucas, 

e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Antigos e Amigos, com sede no Município de Tijucas. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Nilso Berlanda 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.......... .................................................................................................... ............. 

 TIJUCAS LEIS 

.......... .................................................................................................... ............ 

 Associação Antigos e Amigos  

.......... ..................................................................................................... ........... 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa declarar de utilidade pública estadual a Associação Antigos e Amigos, com sede 

no Município de Tijucas, em razão do relevante desenvolvimento de atividades de caráter cultural, social e recreativo. 

A Associação tem por finalidade fomentar a preservação da memória automobilística e o incentivo à cultura 

do antigomobilismo, por meio da realização de passeios, encontros, exposições, gincanas e outros eventos voltados à 

valorização de veículos históricos, contribuindo, assim, para a difusão cultural e o fortalecimento do convívio comunitário. 

Além disso, a entidade desenvolve ações voltadas à orientação para a condução segura de veículos, bem 

como promove iniciativas de cunho solidário, prestando apoio a instituições beneficentes e colaborando com atividades de 

interesse coletivo, o que evidencia seu relevante papel social. 

Diante da relevância do trabalho realizado e de seu impacto positivo na comunidade, justifica-se o 

reconhecimento da entidade como de utilidade pública estadual. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Nilso José Berlanda) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 317/2026 

Declara o Município de Urubici como a Capital Catarinense do Mototurismo, no âmbito 

do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

Art. 1º Fica declarado o Município de Urubici como a Capital Catarinense do Mototurismo, no âmbito do Estado 

de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A declaração de que trata o caput possui caráter simbólico e de reconhecimento cultural, turístico, 

esportivo e econômico, visando valorizar a vocação do Município de Urubici como destino de referência para o turismo de motociclismo. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º A presente Lei tem por objetivo: 

I – reconhecer a relevância do Município de Urubici como destino consolidado para o mototurismo em Santa Catarina; 

II – valorizar suas estradas cênicas, paisagens naturais, clima de montanha, altitude elevada e atrativos 

turísticos associados à experiência do motociclista; 

III – incentivar o desenvolvimento do turismo esportivo, cultural e de experiência vinculado ao mototurismo; 

IV – estimular a criação, divulgação e qualificação de rotas turísticas voltadas aos motociclistas, integrando 

atrativos naturais, gastronomia, hospedagem, comércio local e experiências regionais; 

V – fomentar a realização de eventos, encontros, festivais, passeios guiados e demais atividades relacionadas 

ao mototurismo; 

VI – promover a articulação entre poder público, iniciativa privada, trade turístico, entidades representativas e 

associações de motociclistas; 

VII – contribuir para o fortalecimento da economia local e regional, com geração de emprego, renda, ampliação 

da ocupação hoteleira, incremento do comércio e redução da sazonalidade turística; 

VIII – incentivar políticas públicas e parcerias que promovam o mototurismo de forma segura, sustentável e 

compatível com a legislação ambiental, turística, de trânsito e de segurança. 

Art. 4º O Município de Urubici poderá utilizar a denominação de Capital Catarinense do Mototurismo em 

campanhas institucionais, materiais turísticos, peças promocionais, sinalização, eventos oficiais, ações de marketing e demais 

iniciativas de promoção cultural, turística e esportiva. 

Art. 5º O reconhecimento estabelecido por esta Lei não gera ônus financeiro obrigatório ao Estado de Santa 

Catarina, devendo eventuais programas, ações, convênios, parcerias ou investimentos observar a legislação orçamentária e 

financeira vigente. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO" ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

............................................................................................................................................... 

Município Título LEI ORIGINAL Nº 

................. ......................................................... ............................... 

Urubici Capital Catarinense do Mototurismo  

................. ......................................................... ............................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar o Município de Urubici como a Capital Catarinense do 

Mototurismo, reconhecendo institucionalmente uma vocação turística, cultural, esportiva e econômica já consolidada no território. 

Urubici se destaca, no cenário catarinense e nacional, por reunir condições excepcionais para o 

desenvolvimento do mototurismo. O município possui estradas cênicas de grande reconhecimento, paisagens naturais 

exuberantes, clima de montanha, altitude elevada, mirantes, cachoeiras, cânions e atrativos que proporcionam uma 

experiência singular aos motociclistas. 

Entre os principais elementos que justificam a presente proposição está a presença da Serra do Corvo Branco, 

uma das estradas mais emblemáticas de Santa Catarina e do Brasil, reconhecida por sua imponência, beleza natural e apelo 

turístico. Soma-se a isso a proximidade com a Serra do Rio do Rastro, que fortalece a região como uma das principais rotas 

de turismo sobre duas rodas do País. 

O mototurismo representa um segmento em franca expansão no Brasil, integrando lazer, esporte, cultura, 

aventura, contemplação da natureza e experiência turística. Trata-se de atividade que movimenta hospedagem, gastronomia, 

comércio, postos de combustíveis, serviços especializados, eventos, guias, produção audiovisual, equipamentos e demais 

cadeias econômicas associadas ao turismo. 

Conforme os elementos apresentados pela Secretaria de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer do Município de 

Urubici, o município já recebe fluxo expressivo de motociclistas, inclusive de outros estados brasileiros e países da América 

Latina, como Argentina, Chile e Uruguai. Essa realidade demonstra que o mototurismo não é apenas uma possibilidade futura, 

mas uma vocação concreta, espontaneamente construída ao longo dos anos. 

O reconhecimento legal de Urubici como Capital Catarinense do Mototurismo tem, portanto, caráter simbólico 

e estratégico. Simbólico, porque valoriza a identidade turística local e a relação do município com os motociclistas. Estratégico, 

porque fortalece o posicionamento institucional de Urubici, amplia sua visibilidade, incentiva a organização de rotas oficiais, 

estimula a qualificação da infraestrutura turística e favorece a atração de eventos e investimentos. 

A proposição também se alinha à necessidade de promover o turismo de experiência, segmento no qual o 

visitante não busca apenas o destino final, mas todo o percurso, a paisagem, a gastronomia, a cultura local, a hospitalidade 

e a vivência proporcionada pelo território. Nesse contexto, Urubici apresenta diferencial competitivo evidente, combinando 

natureza, altitude, frio, estradas cinematográficas e estrutura turística em constante crescimento. 

Além disso, a medida poderá incentivar iniciativas como a criação de rotas temáticas, mapas físicos e digitais, 

sinalização turística, pontos de apoio, eventos de motociclistas, campanhas promocionais, parcerias com o trade turístico e 

programas de qualificação de estabelecimentos voltados ao atendimento desse público. 

Importante destacar que a presente proposição não cria obrigação financeira ao Estado de Santa Catarina. O 

reconhecimento tem natureza declaratória e promocional, sem impor despesas obrigatórias, respeitando a legislação 

orçamentária vigente. 

Dessa forma, declarar Urubici como a Capital Catarinense do Mototurismo é medida legítima, oportuna e de 

relevante interesse público, pois reconhece uma vocação já existente, fortalece o turismo regional, valoriza a economia local 

e contribui para posicionar Santa Catarina como referência nacional e internacional no segmento. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

 Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/19256
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PROJETO DE LEI Nº 321/2026 

Institui a Política Estadual de Captação e Condução da Água da Chuva por Cisternas, 

denominada Polichuva, no âmbito das escolas da rede pública estadual de ensino. 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Captação e Condução da Água da Chuva por Cisternas, 

denominada Polichuva, no âmbito das escolas da rede pública estadual de ensino. 

Art. 2º A Política estadual de que trata esta Lei, Polichuva, tem por objetivos: 

I - estimular a implantação de instalações necessárias à captação e condução da água de chuva para usos 

que não envolvam o consumo humano (águas de reuso); 

II - servir como referência pedagógica nas atividades de ensino-aprendizagem relativas aos cuidados com o 

meio ambiente; 

III - orientar para o consumo consciente de água potável; 

IV - fomentar a elaboração e execução de projetos arquitetônicos sustentáveis; e 

V - adotar prática sustentável que gere economia ao Estado.  

Art. 3º A execução do Polichuva se dará a partir: 

I - da utilização de águas pluviais para a higienização de salas de aula, de banheiros e de sanitários e de áreas 

externas das escolas, bem como para irrigação de jardins e de hortas, vedada a utilização para consumo humano; e 

II - do estabelecimento de parcerias público-privadas para fomentar a instalação de cisternas para 

armazenamento e de estrutura de condução das águas pluviais, denominadas águas de reuso. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição 

do Estado de Santa Catarina. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 180 (cento e oitenta) dias após essa data. 

Sala da Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta, acolhida na íntegra por este deputado, é resultado do primoroso trabalho dos (as) 

estudantes da Escola de Educação Básica (EEB) Raul Pompeia, do município de Campo Erê, que participaram da 29º edição 

do Programa Parlamento Jovem, desenvolvido pela Escola do Legislativo Deputado Lício Mauro da Silveira, desta Casa 

Legislativa. Uma iniciativa exemplar de promoção da cidadania e do conhecimento. 

Assim, a matéria visa instituir a Política Estadual de Captação e Condução da Água da Chuva por Cisternas, 

denominada Polichuva, no âmbito das escolas da rede pública estadual de ensino, que tem por escopo estimular e orientar a 

implantação de instalações necessárias à captação e condução da água das chuvas nas escolas estaduais. 

Preliminarmente, é preciso informar que a água potável é um bem escasso em grande parte do mundo, e a 

sua abundância, no Brasil, causa a impressão de que estamos diante de um bem natural infinito, o que não é verdade. 

Para além disso, é preciso registrar que são altíssimos os gastos para tratar a água, transformando-a em 

potável e própria para o consumo humano, o que leva à compreensão fácil de que esse custo é cobrado nas faturas de água 

e esgoto, do que se pode imaginar quanto custa ao Estado de Santa Catarina manter o consumo de água potável e tratada 

nas escolas públicas, que conta com mais de meio milhão de estudantes. 

Têm-se, ainda, o conhecimento de que para certos usos não é necessário que se tenha água potável à 

disposição, sendo admitido o reuso das águas para higienização de salas de aula, de banheiros e sanitários, dos jardins e de 

áreas externas das escolas. Portanto, a ideia de se ter, nas escolas da rede pública estadual, cisternas para captação das 

águas pluviais é medida que se impõe, como forma de preservar o meio ambiente e de economizar recursos públicos. 

É digno que se registre aqui o exemplo e a inspiração da Escola Estadual Professor Silvio de Almeida, de 

Batatais-SP¹, e, ainda, no Estado de Santa Catarina, a EEB Sóror Angélica, do Município de São Lourenço do Oeste². 

Assim, espera-se contar com a aquiescência e aprovação da matéria por todos os Pares desta Casa Legislativa. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

__________________________________________________ 

1. Fonte: h ttps://tecnotri.com.br/captacao-de-agua-escola-sp/  

2. Fonte: http://www.uniedu.sed.sc.gov.br. 

————  * * * ————  

https://tecnotri.com.br/captacao-de-agua-escola-sp/
http://www.uniedu.sed.sc.gov.br/
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PROJETO DE LEI Nº 322/2026 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro do Ar Hercílio Luz de Florianópolis e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro do Ar Hercílio Luz com sede no Município 

de Florianópolis. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Grupo Escoteiro Ar Hercílio Luz  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICATICA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro do Ar 

Hercílio Luz, tendo em vista a relevante atuação social, educacional e comunitária desempenhada pela entidade no Estado 

de Santa Catarina. 

Fundado em 1957, o Grupo Escoteiro do Ar Hercílio Luz constitui tradicional instituição voltada à formação 

cidadã de crianças, adolescentes e jovens, promovendo atividades educativas baseadas nos princípios e valores do 

movimento escoteiro, com foco no desenvolvimento do caráter, na responsabilidade social, no espírito de liderança, na 

disciplina, na solidariedade e na formação ética de seus integrantes. 

Ao longo de sua trajetória, a entidade desenvolveu expressiva atuação comunitária no Município de 

Florianópolis, realizando ações voltadas à educação não formal, preservação ambiental, cidadania, integração social, 

voluntariado e incentivo à convivência comunitária, além de colaborar historicamente com campanhas públicas e atividades 

de interesse coletivo. 

Conforme seus objetivos institucionais, o Grupo Escoteiro do Ar Hercílio Luz dedica-se à promoção do 

desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, por meio da aplicação do método escoteiro, proporcionando 

experiências educativas orientadas para a formação de cidadãos conscientes, participativos e comprometidos com a 

construção de uma sociedade mais justa e solidária. 

Com mais de seis décadas de existência ininterrupta, a entidade consolidou-se como referência estadual no 

escotismo catarinense, contribuindo significativamente para a formação de diversas gerações e prestando serviços de 

inequívoco interesse público e social. 
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Diante da reconhecida relevância de suas atividades, a concessão do título de utilidade pública estadual 

representa justo reconhecimento institucional ao trabalho desenvolvido pela entidade. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões,  

Mário Motta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 326/2026 

Declara de utilidade pública o M9 Clube de Tiro, de Paulo Lopes e Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada(o) de utilidade pública estadual o M9 Clube de Tiro, com sede no Município de Paulo Lopes. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 12/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

PAULO LOPES LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 M9 CLUBE DE TIRO  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o M9 Clube de Tiro, 

tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o M9 Clube de Tiro tem por finalidade congregar os 

aficionados do tiro, visando à promoção, divulgação e prática do tiro desportivo, arqueirismo e, em especial, do tiro prático, 

seguindo as orientações e determinações da IPSC (International Practical Shooting Confederation), bem como a realização 

de cursos de tiro, desenvolvendo atividades de caráter esportivo, recreativo e educacional em benefício da comunidade e de 

seus associados. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 175, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 3° e seu Parágrafo único da EC n° 47/2005 c/c os artigos 67, 

72 e 86 da LC n° 412/2008. 

CONCEDER APOSENTADORIA por tempo de contribuição, ao servidor CLOVIS NELSON PIRES 

DA SILVA, matrícula n° 2003, no cargo de Analista Legislativo lll, habilitação Nível Superior, código PL/ALE-25, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, com proventos integrais e paridade na forma da lei, a contar de 1° de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000019106-9 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 176, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor EDUARDO MACHADO CAVALCANTI, matrícula n° 13192, da função de 

CHEFIA DE SEÇÃO - CONTROLE E MOVIMENTAÇÃO, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, 

a contar de 11 de maio de 2026 (DA - COORDENADORIA DE TRANSPORTES). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000022553-2 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 177, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o art. 1° do 

Ato da Mesa n° 160, de 15 de agosto de 2007, 

DESIGNAR o servidor EDUARDO MACHADO CAVALCANTI, matrícula n° 13192, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer a função de GERENCIA DE APOIO LOGISTICO, código PL/FC-5, do Grupo 

de Atividades de Função de Confiança, a contar de 11 de maio de 2026. (DA - COORDENADORIA DE TRANSPORTE). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000022553-2 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 178, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor SAULO DE OLIVEIRA, matrícula n° 1138, da função de GERENCIA DE 

SUPORTE E MANUTENÇÃO, código PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 11 de maio de 2026 

(DA - COORDENADORIA DE TRANSPORTES). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000022553-2 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 179, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o art. 1° do 

Ato da Mesa n° 160, de 15 de agosto de 2007, 

DESIGNAR o servidor SAULO DE OLIVEIRA, matrícula n° 1138, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer a função de CHEFIA DE SECÃO - CONTROLE E MOVIMENTAÇÃO, código PL/FC-3, do 

Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 11 de maio de 2026 (DA - COORDENADORIA DE TRANSPORTES). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000022553-2 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 180, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora FABIOLA FERREIRA DE MACEDO, matrícula n° 6325, ocupante do 

cargo de Analista Legislativo III, do Grupo de Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

no código PL/ALE-21, a contar de 27 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000012047-6 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 181, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 
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POSICIONAR a servidora SABRINA ROBERTA SCHMITZ, matrícula n° 4341, ocupante do cargo 

de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-14, a contar de 24 de março de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000029758-9 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 182, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora ALINE COVOLO RAVARA, matrícula n° 7185, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-12, a contar de 10 de fevereiro de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000027651-4 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 183, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora LYVIA MENDES CORREA, matrícula n° 7213, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-13, a contar de 15 de fevereiro de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 23.0.000001986-0 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 184, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora JULIANA STADNIK DE LIMA, matrícula n° 7212, ocupante do cargo 

de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-12, a contar de 12 de março de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 23.0.000039503-0 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 185, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora RENATA HAZAN NAPOLEAO SALLES, matrícula n° 4347, ocupante 

do cargo de Analista Legislativo III, do Grupo de Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, no código PL/ALE-21, a contar de 26 de março de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000035630-5 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 186, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora GRAZIELA MELLER MILANEZE, matrícula n° 6866, ocupante do cargo 

de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-14, a contar de 06 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000013890-1 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 187, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora LIANE BOTH DE AZEVEDO, matrícula n° 5213, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-11, a contar de 18 de março de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000030496-8 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 188, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 
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POSICIONAR o servidor RAFAEL GHISI DUTRA, matrícula n° 6343, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-13, a contar de 16 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000032354-7 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 189, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora JESSICA CAMARGO GERALDO, matrícula n° 7248, ocupante do 

cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no 

código PL/ALE-13, a contar de 24 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000034397-1 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 190, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR o servidor JOAO GABRIEL PEREIRA ZIMMERMANN, matrícula n° 7211, ocupante 

do cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

no código PL/ALE-14, a contar de 6 de maio de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000012119-7 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 191, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora VIVIANE CAMARGOS DE SOUSA, matrícula n° 6341, ocupante do 

cargo de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no 

código PL/ALE-11, a contar de 11 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 23.0.000007755-0 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 192, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora LUCIANA GARCIA WINCK, matrícula n° 7244, ocupante do cargo de 

Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-10, a contar de 28 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000020814-0 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 193, de 12 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 21, II, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da 

Mesa n° 326, de 19 de agosto de 2022, 

POSICIONAR a servidora JULIANA CRISTINA DA CRUZ, matrícula n° 7228, ocupante do cargo 

de Analista Legislativo II, do Grupo de Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, no código 

PL/ALE-14, a contar de 4 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 22.0.000013158-3 
 

 

PORTARIAS  

PORTARIA N° 1142, de 7 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora NADIR CATARINA ROCHA, matrícula n° 11868, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAL-55, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 6 de maio de 2026 

(LIDERANÇA DO UNIÃO BRASIL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Republicada por incorreção. 

Processo SEI 26.0.000022888-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1179, de 12 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR IVO SCHMITT FILHO, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-78, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP DR. VICENTE CAROPRESO - JARAGUA DO SUL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000024348-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1180, de 12 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ANELICE PIERINA DEBORTOLLI FIAMETTI, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-80, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP FERNANDO KRELLING - CONCORDIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000023976-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1182, de 12 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora KAROLAINE MENDES BONES DOS SANTOS, matrícula n° 10986, do 

cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-80, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 12 de 

maio de 2026 (GAB DEP JERRY COMPER). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000024427-8 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO  

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 90016/2026 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 817, de 10 de abril de 2026, 

comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 90016/2026, obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para a eventual aquisição de suprimentos originais da marca Lexmark, modelo CX625AD, 

destinados ao atendimento das impressoras coloridas atualmente em uso no parque de impressão da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

EMPRESA VENCEDORA: Almaq Equipamentos para Escritório Ltda. 

CNPJ: 84.968.874/0011-07. 



12/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.038  49 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

LOTE (GRUPO) ÚNICO  

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal 

1 
Cartucho de toner preto para impressora Lexmark CX625AD, cód. 

78CBUK0 
UNID 150 R$600,00 R$90.000,00 

2 
Cartucho de toner ciano para impressora Lexmark CX625AD, cód. 

78CBUC0 
UNID 150 R$640,00 R$96.000,00 

3 
Cartucho de toner magenta para impressora Lexmark CX625AD, 

cód. 78CBUM0 
UNID 180 R$640,00 R$115.200,00 

4 
Cartucho de toner amarelo para impressora Lexmark CX625AD, 

cód. 78CBUY0 
UNID 180 R$640,00 R$115.200,00 

Valor total R$416.400,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Maiara Beatriz Neitzke 

 Pregoeira  

 

Processo SEI 25.0.000042487-3 
 

ATA DE SESSÃO PÚBLICA 
 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DCS 001/2026 

ANÁLISE DE ORÇAMENTOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

Ata da sessão pública de análise de três orçamentos referentes à produção pesquisa quantitativa de opinião pública com 

objetivo de identificar os hábitos de consumo de mídia em geral, hábitos de consumo de mídia da ALESC, como também o 

grau de conhecimento das “Bancadas Regionais” e do projeto “ALESC Itinerante” perante a população residente no Estado 

de Santa Catarina.  

As cotações consideraram o seguinte detalhamento: 

A pesquisa deverá traçar o perfil socioeconômico dos entrevistados (como local de residência, sexo, idade, escolaridade, 

renda e ocupação) e compreender o comportamento de consumo de diferentes meios de comunicação — incluindo TV, rádio, 

jornais, blogs, sites, redes sociais e serviços de streaming — quanto à frequência, horários, motivações e tipos de conteúdo 

preferidos. A metodologia adotada será estatística descritiva, com coleta de dados por meio de entrevistas presenciais, com 

amostragem seguindo critério probabilístico sistemático, contemplando proporcionalmente as sete regiões de Santa Catarina 

(Grande Florianópolis, Norte, Serra, Sul, Vale do Itajaí, Meio-Oeste e Extremo Oeste), distribuída entre municípios de 

diferentes portes. O número mínimo de entrevistas dever ser de 2.500, com margem de erro de 2 pontos percentuais e 95% 

de confiança. O questionário será elaborado em conjunto com a equipe de comunicação da DCS - Diretoria de comunicação 

social. O produto final deverá ser entregue em um relatório completo com análises gerais e regionais, incluindo gráficos, 

tabelas e cruzamentos por perfil socioeconômico. 

 Em atendimento ao parágrafo segundo do artigo 14 da lei 12.232/10 e anunciado no aviso de sessão pública publicado no 

Diário Oficial de 06 de maio de 2026, realizou-se a Sessão Pública de abertura dos envelopes com as propostas de preços 

no dia 11 de maio de 2026, às 14 horas, no palácio Barriga Verde, na sala da Assesoria de Publicidade da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina, situada na Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 em FlorianópolisSC. Estavam 

presentes na sessão, o Assessor de Publicidade, fiscal do contrato, representante da CONTRATANTE e a representante da 

empresa CONTRATADA ( Marcca Comunicação Ltda). 

A agência Marcca Comunicação Ltda convocada a realizar a coleta de orçamentos para contratação da empresa 

especializada, apresentou três envelopes lacrados. Por solicitação da CONTRATANTE (ALESC) foram abertos os envelopes 

na presença de todos e estes foram submetidos à apreciação. Efetuada a verificação dos conteúdos, foram revelados os 

seguintes valores: 

• IPC Instituto de Pesquisa Catarinense Ltda - R$73.000,00 (setenta e três mil reais); 

• NOVO IBRAPE - Pesquisas de Opinião Pública - R$127.400,00 (cento e vinte e sete mil e quatrocentos reais) e 

• IPR - Instituto de Pesquisa Resultado - R$110.000,00 (cento e dez mil reais) 
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Dessa forma, deferiu-se pela contratação do serviço de menor preço dos orçamentos apresentados pela empresa IPC Instituto 

de Pesquisa Catarinense Ltda. 

Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, assinada pelos representantes acima citados. 

Rogério Santos - Assessor de Publicidade Alesc 

Flávio Jacques - Marcca Comunicação Ltda 

Processo SEI 26.0.000022984-8. 

Processo SEI 26.0.000022078-6 

 
 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 1° TERMO ADTIVO AO CONTRATO N° 006/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Graziane Grein 07570822978 

CNPJ: 44.353.963/0001-44 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto, em síntese, a alteração, qualitativa e quantitativa ao Contrato n° 06/2026 

(2118840), cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de mobiliário 

planejado, bem como para a reforma de mobiliário, nos termos e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

VALOR: Em razão das alterações mencionadas, o valor do Lote 1, passará de R$166.890,00 (cento e sessenta e seis mil 

oitocentos e noventa reais), para R$171.690,00 (cento e setenta e um mil seiscentos e noventa reais) e o valor total do 

contrato, passará de R$258.590,00 (duzentos e cinquenta e oito mil quinhentos e noventa reais), para R$263.390,00 

(duzentos e sessenta e três mil trezentos e noventa reais), 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar  e ter efeito a  partir da data da assinatura, ficando ratificado o Contrato original 

em todas as suas demais cláusulas e condições. 

DATA DA ASSINATURA: 11/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; 

Graziane Grein, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 26.0.000013604-1 
————  * * * ————  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

EMPRESA: MaxMobile Ltda.. 

CNPJ: 04.330.697/0001-10. 

OBJETO: Registro de preços para a eventual contratação de empresa especializada, com fornecimento de todos os materiais 

e mão de obra qualificada, projeto, confecção, fornecimento e instalação, sob demanda, de mobiliário planejado/sob medida 

em MDF e materiais correlatos para suprir as demandas administrativas da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, especificado no Termo de Referência, anexo do Edital de Pregão Eletrônico n° 90008/2026. 

VALORES REGISTRADOS: 

Item Descrição Unidade 
Quant. 
Máxima 

Valor unitário 
(R$) 

Subtotal (R$) 

1  
Móvel em MDF - projeto, confecção, entrega e 

instalação completa de móvel planejado/sob medida 
m²  2.500 R$249,00 R$622.500,00 

2  
Móvel em MDF RIPADO - projeto, confecção, entrega e 

instalação completa de móvel planejado/sob medida 
m²  375  R$249,00 R$93.375,00 

3  Granito - fornecimento e instalação completa m²  188  R$629,00 R$118.252,00 

4  Mármore - fornecimento e instalação completa m²  188  R$699,00 R$131.412,00 

5  
Vidro temperado/laminado - fornecimento e  

instalação completa 
m²  188  R$319,00 R$59.972,00 
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6  
Torneira monocomando de bancada - fornecimento e 

instalação completa 
Un. 50  R$319,00 R$15.950,00 

7  
Cuba inox de embutir (40cm x 34cm) - fornecimento e 

instalação completa 
Un. 25  R$339,00 R$8.475,00 

8  
Cuba inox de embutir (50cm x 40cm) - fornecimento e 

instalação completa 
Un. 25  R$436,00 R$10.900,00 

VALOR TOTAL R$1.060.836,00 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 08/05/2026. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Vilma Schiffler Mueller, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000039081-2 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 118/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Instituto Neurosaber de Ensino Ltda. 

CNPJ: 21.922.412/0001-59. 

OBJETO: Contratação da palestrante Luciana Mota Dias Brites, para ministrar palestras no Seminário Inclusão em 

Movimento: Conectando Saberes e Práticas, que ocorrerá no dia 14 de maio de 2026, no município de Canoinhas/SC. 

VALOR GLOBAL:  R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 08/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Luciana Mota Dias Brites, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000057425-5 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 119/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Nadya Cristina Gottardi Sluminski. 

CPF: 741.503.169-53. 

OBJETO: Contratação da palestrante Nadya Cristina Gottardi Sluminski, para ministrar palestras no Seminário Inclusão em 

Movimento: Conectando Saberes e Práticas, que ocorrerá no dia 14 de maio de 2026, no município de Canoinhas/SC. 

VALOR GLOBAL: R$1.007,92 (mil e sete reais e noventa e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Nadya Cristina Gottardi Sluminski, Palestrante.  

Processo SEI 25.0.000057425-5 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 120/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 35.039.183 Ledir Cleri Dreher. 

CNPJ: 35.039.183/0001-33. 

OBJETO: Contratação da profissional Ledir Cleri Dreher, para serviços de interpretação de libras no Seminário Inclusão em 

Movimento: Conectando Saberes e Práticas, que ocorrerá no dia 14 de maio de 2026, no município de Canoinhas/SC. 

VALOR GLOBAL: R$1.129,15 (mil cento e vinte e nove reais e quinze centavos). 
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VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 08/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Ledir Cleri Dreher, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000057425-5 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 121/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza 00729491986. 

CNPJ: 47.259.988/0001-71. 

OBJETO: Contratação da profissional Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza, para serviços de interpretação de libras no 

Seminário Inclusão em Movimento: Conectando Saberes e Práticas, que ocorrerá no dia 14 de maio de 2026, no município 

de Canoinhas/SC. 

VALOR GLOBAL: R$1.129,15 (mil cento e vinte e nove reais e quinze centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 09/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza, Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000057425-5 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 109/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Instituto Neurosaber de Ensino Ltda. 

CNPJ: 21.922.412/0001-59. 

OBJETO: Contratação da palestrante Luciana Mota Dias Brites, para ministrar palestras no Seminário Inclusão em 

Movimento: Conectando Saberes e Práticas, que ocorrerá no dia 14 de maio de 2026, no município de Canoinhas/SC. 

VALOR GLOBAL:  R$1.411,74 (mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 08/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000057425-5 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 110/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Nadya Cristina Gottardi Sluminski. 

CPF: 741.503.169-53. 

OBJETO: Contratação da palestrante Nadya Cristina Gottardi Sluminski, para ministrar palestras no Seminário Inclusão em 

Movimento: Conectando Saberes e Práticas, que ocorrerá no dia 14 de maio de 2026, no município de Canoinhas/SC. 

VALOR GLOBAL: R$1.007,92 (mil e sete reais e noventa e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 08/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000057425-5 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 111/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: 35.039.183 Ledir Cleri Dreher 

CNPJ: 35.039.183/0001-33. 
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OBJETO: Contratação da profissional Ledir Cleri Dreher, para serviços de interpretação de libras no Seminário Inclusão em 

Movimento: Conectando Saberes e Práticas, que ocorrerá no dia 14 de maio de 2026, no município de Canoinhas/SC. 

VALOR GLOBAL: R$1.129,15 (mil cento e vinte e nove reais e quinze centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 08/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000057425-5 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 112/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza 00729491986. 

CNPJ: 47.259.988/0001-71. 

OBJETO: Contratação da profissional Talita Francieli de Mello Cabral Pedroza, para serviços de interpretação de libras no 

Seminário Inclusão em Movimento: Conectando Saberes e Práticas, que ocorrerá no dia 14 de maio de 2026, no município 

de Canoinhas/SC. 

VALOR GLOBAL: R$1.129,15 (mil cento e vinte e nove reais e quinze centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 08/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000057425-5 
————  *  *  *  ————
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